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SINOPSE

As disparidades regionais existentes na Europa, tanto em termos de produto
quanto de taxas de desemprego, são estudadas neste trabalho. O foco princi-
pal é o período presente, mas também são traçados perfis históricos da evo-

lução das desigualdades de renda e produto entre as regiões, e dos esforços da Co-
munidade (hoje União) Européia para promover um maior equilíbrio inter-regional
dos níveis de bem-estar e desenvolvimento naquele continente.

o cONTEúDo DESTE TRABAu-lO É DA INTEIRA E EXCLUSIV A RESPONSABlllDADE DE SEU AlTTOR, CUJAS OPlNIÓES
AQUI EMITIDAS NÃO EXPRIMEM, NECESSARIAMENTE, O PONTO DE VISTA DO

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO.
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APRESENTAÇÃO

Este texto é parte de um livro que tratará do desenvolvimento e da política
regional na União Européia, na Alemanha pós-reunificação, na Itália e no

Reino Unido, no período recente.

Meu interesse pela economia regional foi despertado há poucos anos, já em
uma fase intermediária de minha carreira. Por um lado, o encontro resultou de
um ajustamento keynesiano: foram os imperativos da demanda por meus servi-
ços de pesquisador e consultor que condicionaram a resposta da oferta, levando-
me a uma parcial especialização no tema. Mas essa não é toda a história. Aconte-
ceu, também, a descoberta de que o assunto pode não ser tão desinteressante
quanto já me pareceu - e como continua a parecer a quase todos os economistas
que não se chamam Sérgio Boisier ou Leonardo Guimarães Neto.

Terminei confessando, um pouco cedo demaIs, que considero boa parte da li-
teratura sobre economia regional insípida, inodora, impalatável. Tenho minhas
razões para isso. Por um lado, nunca consegui entender o que leva pessoas inte-
ligentes a desperdiçarem horas e horas de seu tempo escrevendo (ou lendo) lon-
gos artigos sobre questões absolutamente irrelevantes, como os vários significa-
dos possíveis das palavras região, regionalização, regionalismo. Por outro lado, no
Brasil em particular, muito do que se fala ou escreve sobre temas regionais, seja
nos meios acadêmicos, jornalísticos ou de governo, se resume a um diálogo de
surdos em que os nordestinos se dizem explorados e merecedores de indenizações,
e o resto do mundo está sempre tratando de outros assuntos que, essessim, devem
ser' importantes. Enquanto for esse o contexto em que se discutem o desenvolvi-
mento e a política regional no Brasil, tenderei a ser mais resto do mundo do que
nordestino. Não me atrai o discurso dos que se consideram inapelave1mente derro-
tados. Se a pobreza é o problema, a riqueza é a solução. Quem está pobre, hoje,
deveria, portanto, olhar para os que se tornaram ricos não com os olhos da inve-
ja e do ressentimento, mas com a avidez de quem quer aprender e superar-se.
Recriminações, assim como os mitos religiosos, podem trazer um certo conforto
aos fracos, mas não lhes ajudam em nada. Ao contrário.

Além disso, o tema regional não precisa ser, sempre, tão maltratado. Esse
tema torna-se realmente interessante quando deixa de ser assunto para especula-
ções metafísicas ou lamentações inócuas, e passa a se constituir um capítulo da
Economia do Desenvolvimento. É essa a perspectiva em que pretendo ver inse-
rido o presente texto, assim como os que lhe seguirão. Subitamente, perguntas
importantes se colocam para reflexão, tanto no plano teórico, quanto no empí-
rico. Por que a indústria se difunde de forma territorialmente concentrada?
Como reage a agricultura nas regiões que ficam à margem do desenvolvimento



industrial? Qual o papel do setor serviços no crescimento das regiões? Qual o
papel da inovação tecnológica? Se existem forças que favorecem o aumento da
concentração regional da produção, e outras que atuam no sentido da descon-
centração, qual delas se mostrará dominante? Em quanto tempo? Por quanto
tempo? Por quê? Que papel desempenha, ou poderia desempenhar, o setor pú-
blico em tudo isso?

Mais ainda, no contexto empírico do presente trabalho: como se difundiu,
entre países e entre regiões de países, a Revolução Industrial? Até que ponto as
diferenças econômicas estruturais estabelecidas no século XIX entre os países e
as regiões européias permanecem vigentes ainda hoje? Quais as relações observá-
veis entre níveis de renda per capita e taxas de desemprego, em nível regional?
Que fatores estruturais estão associados à riqueza ou à pobreza das regiões euro-
péias atualmente? Quais as implicações esperadas, para as várias partes do terri-
tório europeu, da união econômica e monetária ora em processo de formação?
Que iniciativas têm sido adotadas pela União Européia, para fazer frente às dis-
paridades regionais de produtos, taxas de desemprego ou níveis de desenvolvi-
mento? Como têm-se comportado, no longo prazo, as diferenças de PIB per capi.
ta entre as regiões européias? Qual o papel da políuca regional comunitária na
convergência ou divergência entre as regiões da Europa?

Tentar responder questões desse tipo é cultivar a Economia Regional no que
tem de melhor, na tradição de autores como os dois citados anteriormente - e
outros. Isso constitui um desafio intelectual bem mais atraente do que apenas
lamentar (e acusar pelo crime os suspeitos de sempre) a pobreza de Portugal,
face à riqueza de Luxemburgo. Mesmo porque nem toda a riqueza é eterna, nem
a pobreza, definitiva. Na Europa dos Doze, em 1991, das dez regiões de menor
prpduto per capita, cinco eram novos Lander alemães - heranças, naturalmente,
da extinta República Democrática. Diante do esforço de política regional ora
sendo feito pelo governo alemão, quem se arriscaria a apostar que, daqui a dez
anos, um sequer dos novos Lander ainda estará entre as regiões mais pobres da
União Européia? Que lições não poderíamos extrair dessa experiência para a
nossa própria realidade brasileira? Certamente não deveríamos continuar a fazer
política regional perpetuando instituições superadas, inventando planos malu-
cos, alimentando teses arcaicas, cultivando instrumentos exauridos, ou caçando
fantasmas a grosso e a varejo.

Mas isso - a parte brasileira - será tema de um texto futuro. Este trata apenas do
desenvolvimento e da política regional da União Européia. Não é um desafio me-
nor. Para enfrentá-lo, contei com a inestimável colaboração de Betina Ferraz, bolsis-
ta do PNPE/ ANPEC e Aristides Monteiro Neto, técnico do IPEA, que têm trabalhado
comigo, com excelentes resultados, na Diretoria de Política Regional e Urbana. Be-
tina, em particular, vem dedicando uma parte importante de seu tempo ao livro cujo
projeto foi antes referido, especialmente ao capítulo sobre a reunificação da Alema-
nha. Ambos são merecedores de meus agradecimentos.
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1 INTRODUÇÃO

O desenvolvimento dos países e regiões da Europa Ocidental e a política re-
gional na União Européia são o tema deste texto. Alguns capítulos se ocupam
em fornecer uma perspectiva histórica de mais longo prazo, mas o foco de inte-
resse é o passado recente - e o presente. A política regional analisada é a da
própria Comunidade Européia: só em segundo plano são vistas as experiências
dos países europeus, considerados individualmente.

A história econômica da Europa moderna começa no século XVIII, com o
grande surto de desenvolvimento industrial da Inglaterra. Subseqüentemente, na
primeira metade do século XIX, foi a vez da Bélgica, da França e da Alemanha
começarem a desenvolver parques industriais importantes. A partir de 1850, ace-
lera-se a industrialização na Suíça, nos Países Baixos e na Escandinávia. Em con-
traste, Espanha, Portugal, Rússia, os países mediterrâneos e os do leste europeu
iriam permanecer pré-industriais até as primeiras décadas do século XX, ou até
hoje. A difusão desigual da indústria moderna acentuou as diferenças de desen-
volvimento entre os países da Europa. Além disso, desde os seus primórdios, a
indústria tampouco se distribuiu de forma territorialmente homogênea nos paí-
ses que experimentaram rápido progresso econômico: ao contrário, o padrão foi
a concentração regional da produção. Com essa herança histórica, aliás, seme-
lhante à maioria das experiências de desenvolvimento na era industrial, não sur-
preende que a distribuição da atividade econômica entre as várias regiões da Eu-
ropa exiba, ainda hoje, significativas disparidades.

Existe, claramente, na Europa ocidental, um centro econômico onde são mai-
ores, entre outras coisas, a renda per capita, o produto industrial por habitante e
a densidade populacional; assim como existe uma periferia. Esses termos não car-
regam, entretanto, as conotações, tão familiares a nós latino-americanos, de que
o centro é rico porque explora a periferia, e vice-versa (há mais complexidade no
mundo do que os maniqueus nos fizeram acreditar). O centro tem sido descrito,
às vezes, como uma banana, ou uma ampulheta, devido à figura que se forma no
mapa quando, dependendo dos critérios adotados, se procura destacar os territó-
rios europeus de maior nível de renda per capita. Compõem o centro o sudeste
da Inglaterra, a região de Paris, quase toda a parte norte e oeste da antiga Ale-
manha Federal, a Lombardia, a Emília-Romana e as outras regiões do norte da
Itália. A periferia econômica (e geográfica) inclui a totalidade da Irlanda, a Irlan-
da do Norte, a antiga Alemanha Oriental, a Grécia, o sul da Itália, a Espanha
(sobretudo suas regiões mais ocidentais) e Portugal.
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Foi sobre essa realidade de regiões e países muito desigualmente desenvolvi-
dos que se aprofundou, no pós-Segunda Guerra, a integração econômica euro-
péia. Como se poderia prever, a realidade das desigualdades de renda, produto e
produtividade entre os (e dentro dos) países europeus que se engajaram no desa-
fio da integração, gerou demandas cada vez mais fortes por políticas regionais
compensatórias, como contraponto à progressiva derrubada das fronteiras eco-
nômicas. Depois de um determinado momento (1975 é um bom ano para ser
lembrado aqui), tais pressões não puderam mais ser ignoradas: nascia a política
regional da Comunidade Econômica Européia (CEE), hoje União Européia.

Caso possivelmente único no mundo, a política regional da União Européia
envolve transferências de renda não apenas entre regiões de um mesmo país, como
é usual, mas entre países. Tal característica, por si só, tornaria essa experiência me-
recedora de estudo. Mas a política regional européia é mais do que o exercício de
transferir recursos financeiros de um país para outro, pois constitui, como antes
mencionado, parte integrante de um dos processos históricos mais fascinantes ora
em curso no mundo: a formação da União Econômica e Monetária.l

Precedida pela Organização para a Cooperação Econômica Européia, criada
por dezesseis países em 1948 (para administrar a distribuição das ajudas do Plano
Marshall), a instituição propriamente dita da Comunidade começou com a assi-
natura, em 18 de abril de 1951 (pela Alemanha Federal, França, Itália, Bélgica,
Países Baixos e Luxemburgo), do Tratado de Paris, que criou a Comunidade Eu-
ropéia do Carvão e do Aço (CECA). E prosseguiu em 1957, quando aqueles países
assinaram os dois tratados de Roma que instituíram a Comunidade Econômica
Européia e a Comunidade Européia de Energia Atômica (EURATOM). Embora
os .tratados já fixassem, como objetivo de longo prazo, a união entre ospovos eu-
ropeus, no prazo mais curto as ambições eram menores: tratava-se de criar, entre
os seis países, um mercado único onde pessoas, mercadorias, serviços e capitais
pudessem circular sem barreiras.2

Várias razões explicam por que apenas aqueles seis países participaram desde
o início da CEE. Dentre os que poderiam ter estado presentes, Áustria e Finlân-
dia foram excluídas pelos termos dos acordos políticos imediatamente posterio-
res à guerra; Espanha e Portugal, devido aos seus regimes não-democráticos;
Suécia e Suíça pelas suas posições de neutralidade. O Reino Unido, por sua vez,
retirou-se das negociações porque cultivava um projeto próprio, centrado na
Commonwealth e nas suas ambições de se tornar; isoladamente, uma superpo-
tência [Williams (1994, p. 6)] Nos anos seguintes, entretanto, boa parte desses
condicionantes foram alterando-~e, dando margem a que, a partir de seu núcleo bási-

A maior parte das informações usadas no restante deste capítulo tem como fonte a EU.
ROSTAT (1995a).
Os dois tratados de Roma foram assinados em 25 de março de 1957. A CEE e a EURATOM
iniciaram sua atuação em 1Q de janeiro de 1958.
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CO, a Europa dos Seis fosse ampliada em sucessivas etapas, até atingir sua atual compo-
sição de quinze países (ver mapa 1). Em 1973, ingressaram na Comunidade o Reino
Unido, Dinamarca e Irlanda; em 1981, entrou a Grécia; em 1986, somaram-se ao
grupo Portugal e Espanha; em 1995, foram admitidas Finlândia, Áustria e Suécia.3

Ao aumento no número de países-membros correspondeu um aprofundamento
do processo de unificação. Foram instituídas políticas comuns não apenas no setor
agrícola, mas também nas áreas comercial, da concorrência e dos transpones. Após
o alargamento de 1973, as políticas comuns foram estendidas à pesca, à ação social, à
energia, à pesquisa e desenvolvimento e ao desenvolvimento regional. Para financiar
essas políticas, reforçou-se o orçamento da Comunidade, ao mesmo tempo em que
se criavam fundos (Fundo Social Europeu - FSE, e Fundo Europeu de Orientação e
Garantia Agrícola - FEOGA, em 1962; Fundo Europeu de Desenvolvimento Regio-
nal - FEDER, em 1975; Fundo da Pesca e Fundo de Coesão, em 1993) orientados
para finalidades específicas.

Entre fevereiro de 1986 e 12.de julho de 1987, houve a assinatura e a entrada em
vigor do Ato Único Europeu, que fixou 31 de dezembro de 1992 como a data-limite
para a completa realização do mercado único, no âmbito dos então doze países da
CEE. Nos anos seguintes a 1987, a menção à Europa 1992 passou a simbolizar o desa-
fio então lançado. As derradeiras barreiras ao mercado único estavam, de fato, prati-
camente todas derrubadas em 12.de janeiro de 1993. Mesmo antes de completarem a
unificação do seu mercado, entretanto, os países europeus prepararam as etapas se-
guintes do processo de integração: em 7 de fevereiro de 1992, foi assinado o tratado
de Maastricht, ou Tratado da União Européia, que entrou em vigor em 12. de no-
vembro de 1993, e cujo objetivo essencial é a realização da união econômica e mone-
tária. Dentre as decisões mais imponantes, tomadas após Maastricht, destacam-se:
.•a instauração da cid:ul.ania européia, com direito a voto nas eleições municipais e

nas 'européias, para os residentes comunitários nos países da União em que habita-
rem;

• a ampliação dos poderes do Parlamento Europeu;
• a criação de um Comitê das Regiões, constituído por representantes das autori-

dades locais e regionais dos Estados-Membros, que é consultado pelo Conselho ou
pela Comissão, antes de ser adotada qualquer decisão sobre as regiões.4

Em 3 de outubro de 1990, com a reunificação da Alemanha, passaram a fazer pane da Co-
munidade Européia os territórios da antiga República Democrática Alemã. Em 24 de junho
de 1994, foram assinados pela Áustria, Finlândia, Suécia e Noruega os tratados de adesão à
União Européia. Desses quatro países, os três primeiros foram formalmente admitidos em
1Q de janeiro de 1995, após a realização de plebiscitos em que a alternativa de adesão foi
aprovada por maioria absoluta. Na Noruega, entretanto, em novembro de 1994, a votação
popular rejeitou a entrada do país na União Européia.
As principais instituições da União Européia são:
• O Conselho Europeu, constituído pelos chefes de governo (ou de Estado, no caso da
França), reúne-se duas vezes por ano, com a responsabilidade de definir as orientações polí-
ticas gerais da União.
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Além disso, o Tratado de Maastricht estabeleceu que a União Econômica e
Monetária deverá realizar-se em três fases. Na primeira, de 12de julho de 1990 a
31 de dezembro de 1993, foram atingidas a liberalização dos movimentos de ca-
pitais, a realização do mercado único e o início da convergência econômica e
monetária. Na segunda fase, que teve início em 12de janeiro de 1994 e que deve-
rá terminar entre 12 de janeiro de 1997 e 31 de dezembro de 1999, foram estabe-
lecidas como metas a procura de uma maior convergência entre as políticas eco-
nômicas e monetárias dos Estados-Membros, a criação (efetivada em 12 de janei-
ro de 1994) do Instituto Monetário Europeu (IME), encarregado de preparar a
criação do Banco Central Europeu; e o estabelecimento do Fundo de Coesão,
para ajudar os Estados-Membros menos prósperos a aplicar o respectivo pro-
grama de convergência e reduzir as diferenças de desenvolvimento na Comuni-
dade.

A terceira fase estava prevista para se iniciar entre 12 de janeiro de 1997 e 12
de janeiro de 1999. O IME será dissolvido e substituído pelo Banco Central Eu-
ropeu, que irá pôr em prática uma política monetária única; as taxas de câmbio
entre as várias moedas européias serão fixadas e o euro se tornará, em 12 de ja-
neiro de 1999, moeda única no âmbito da União Européia. A formação da união
econômica e monetária poderá ser feita por um subgrupo dos países integrantes
da Comunidade, se nem todos os Estados-Membros satisfizerem os pré-
requisitos mínimos estabelecidos pelo Conselho.5

~ O Conselho da União Européia (ou Conselho de ministros, que se revezam conforme o
assunto em pauta) representa os interesses dos Estados-Membros: é o legislador da União.

• A Comissão, formada por representantes indicados pelos Estados-Membros (e aprovados
por todos) para um mandato fixo de quatro anos, durante o qual devem adotar o ponto de
vista europeu, tem a atribuição de propor as políticas comunitárias .

• O Parlamento Europeu, eleito por voto direto desde 1979, participa do processo legislati-
vo e orçamentário e pode solicitar à Comissão que apresente propostas sobre temas especí-
ficos .

• O Tribunal de Justiça, que controla a legalidade dos atos dos órgãos comunitários ou dos
países-membros, no que respeita à legislação comunitária .

• O Tribunal de Contas, que fiscaliza as contas dos órgãos comunitários.
• Os Comitês Econômico e Social e das Regiões, que têm papéis consultivos nas suas áreas
de atuação.

Vários critérios terão de ser satisfeitos de forma sustentada pelos países, para que ingressem
na terceira fase. Os principais são: a taxa de inflação não poderá exceder em mais de 1,5% a
taxa média verificada nos três países de menor inflação da União; a dívida pública não poderá
ser maior do que 60% do PIB; o déficit público não poderá exceder os 3% do PIB; deverá ha-
ver respeito pelas margens de flutuação das taxas de câmbio durante, pelo menos, dois anos,
sem desvalorização maior do que a permitida por essas bandas, em relação à moeda de qual-
quer outro país; e as taxas de juros de longo prazo não poderão exceder em mais de 2% a
média das taxas dos três Estados-Membros com as mais baixas taxas de inflação.
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Existe ampla concordância de que o processo de integração vem tendo e con-
tinuará a ter significativas implicações no desenvolvimento das regiões euro-
péias. Predomina, pelo menos por enquanto, a idéia de que a formação da união
econômica e monetária representará, pelo menos a médio prazo e se considerada
isoladamente, fator de aumento das disparidades regionais no continente. Proje-
to extremamente ambicioso, inclusive devido a essas implicações regionais espe-
radas, a integração econômica européia não tem caminhado sempre à mesma ve-
locidade. No presente momento, estão muito claras as dificuldades para a entra-
da na terceira fase, que equivale à abdicação, pelos países-membros, de boa par-
cela de sua soberania nacional, não apenas no que se refere à política monetária.
É provável que o início da união monetária seja postergado até 2002, o que pro-
porcionará maior prazo para os países satisfazerem os critérios de convergência
[IPEA (1996, p. 1)]. Entretanto, nada disso diminui o significado dos progressos já
feitos e nem nos permite duvidar de que as metas básicas fixadas para a Europa
dos Quinze serão atingidas.

No processo de integração, a política regional desempenha um importante
papel, não apenas devido às disparidades de renda por habitante observadas en-
tre países e regiões da Europa, mas também porque eXIste a clara consciência de
que a união econômica e monetária se tornaria impossível de ser atingida, ou
não se sustentaria, se fossem mantidas as desigualdades hoje existentes. Nesse
sentido, como se documenta neste texto, ao aprofundamento e alargamento do
processo europeu de integração econômica foi correspondendo, ao longo dos
anos, uma ampliação das intervenções típicas de política regional, considerada
esta, fundamentalmente, como uma política de desenvolvimento das áreas histo-
ricamente retardatárias, e como uma política de reestruturação produtiva de re-
giões de industrialização mais antiga que passaram a sofrer, na forma de desem-
prego crônico, os efeitos da perda de mercado e da obsolescência tecnológica de
seus parques produtivos.6

2 DISPARIDADES REGIONAIS

Neste capítulo, são apresentados e discutidos os dados estatísticos disponíveis
mais recentes sobre quatro variáveis principais, para os países e as regiões euro-
péias: os produtos brutos (nacional e interno) per capita, a composição setorial
dos PIE, as taxas de desemprego e a composição setorial do emprego. A finalida-
de é oferecer uma visão quantitativa sobre as disparidades atualmente existentes
entre países e entre regiões européias. Comparações com outros conjuntos de

A grande ampliação dos recursos da política regional, especialmente após Maastricht (ver,
adiante, seção 4.9) constituiu um reconhecimento oficial dos países-membros da União Eu-
ropéia de que a integração econômica tende a acirrar, pelo menos a curto e médio prazos, as
disparidades de renda e de produto entre países.
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países (ou de regiões de um país) serão também feitas quando a disponibilidade
de dados o permitir.

2.1 Produtos per Capita
dos Países

Como mostra a tabela 1, os quinze países que com-
põem a União Européia exibem consideráveis des-
níveis entre seus produtos nacionais e internos bru-

tos totais e por habitante. É interessante notar que, além das disparidades dentro
de cada conjunto de dados, existem, também, grandes divergências entre as esti-
mativas dos Produtos Nacionais Brutos (PNB), feitas pelo Banco Mundial, e dos
PIE, realizadas pela EUROSTAT. A dispersão é muito maior nas estimativas dos
produtos nacionais do que nos produtos internos per capita.

Embora tanto a tabela quanto o gráfico 1 dêem maior ênfase às estimativas
dos PNB dos que as dos PIE, todas as comparações internacionais e inter-regionais
serão feitas, neste texto, entre os produtos internos, não apenas devido à mais
ampla disponibilidade de dados para oS PIE que para os PNB, mas também por-
que as estimativas da EUROSTAT (ao contrário das do Banco Mundial reportadas
na tabela 1) são feitas em poder padrão de compra, o que lhes assegura maior fide-
dignidade. Nesse sentido, um exame, mesmo superficial, da última coluna da ta-
bela mostra, entre outras coisas, que o PIB per capita mais alto da EUR 15, o de
Luxemburgo, era, em 1993,2,5 vezes maior do que o da Grécia. O PIE per capita
da Bélgica (o segundo maior) superava em 80% o da Grécia e era 64% maior do
que o PIE per capita de Portugal (o segundo menor). Trata-se de diferenças signi-
ficativas, mas não extremas, especialmente quando vistas de uma perspectiva la-
tino-americana, ou brasileiraJ

Na verdade, sob o ângulo dos PNB per capita, os países que integram a Eu-
ropa dos Quinze podem ser divididos em três categorias: são claramente po-
bres, em relação aos conjunto da União Européia, a Grécia, Espanha, Irlanda e
Portugal. Luxemburgo, Dinamarca, Alemanha, Áustria, Suécia, França, Bélgi-
ca e os Países Baixos, por seu turno, integram o grupo dos países ricos. A Itália,
Finlândia e Reino Unido compõem o bloco intermediário. Sob o ângulo dos
PIE, nas estimativas da EUROSTAT, a ordenação acima é levemente modificada.

A disparidade de produtos internos brutos per capita entre o estado brasileiro mais rico
(Brasília) e o mais pobre (piauQ, é de 8,5 vezes. Se excluirmos Brasília, São Paulo passa a ser o
estado de maior Pffi per capita e este é igual a 5,6 vezes o Pffi per capita do Piauí. O Brasil regis-
tra, reconhecidamente, agudas disparidades regionais de renda. Num outro extremo, a diferença
de Pffi per capita (1994) entre o estado mais rico e o mais pobre (Conneeticut e Mississipi) dos
Estados Unidos - um país de reduzidas disparidades regionais - é expressa por um fator de 1,8
(fontes: para os Pffi per capita dos estados brasileiros, Oliveira e Silva et alii (1996); para os Pffi

per capita dos estados americanos, us Department of Commerce, August 1995). No MERCOSUL,

já considerando aí incluídos o Chile e a Bolívia, a disparidade entre o país (Argentina) de maior
e o (Bolívia) de menor produto nacional per capita é medida por um fator de 10,5 (o PNB per ca-
pita da Argentina, em 1994, foi avaliado pelo Banco Mundial em 8 110 dólares; o da Bolívia, no
mesmo ano, teria sido de 770 dólares [World Bank (1996)].
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Em particular, a Alemanha, até então um dos países de maior PIB per capita da
Europa, ao incorporar a antiga República Democrática teve seu produto por
habitante reduzido para a faixa intermediária.

A tabela 1 traz informações sobre PNB e PIB per capita (em dólares e em Ín-
dices) para os quinze países da União Européia. O gráfico 1mostra os PNB per
capita desses mesmos países em 1994.8

País

Bélgica
Dinamarca
Alemanha
Grécia
Espanha
França
Irlanda
Itália
Luxemburgo
P. Baixos
Áustria
Portugal
Finlândia
Suécia
Reino Unido
EUR 15

TABELA 1
Países da União Européia (EUR 15)

Dados de Produto por Habitante - 1993 e 1994
PNB por Índice

habitante(1994) EUR 15 - 100
(US$ ) PNB 1994 PIB 1993
22870 111,7 113,2
27 970 136,6 112,4
25 580 125,0 108,2
7700 37,6 63,1
13 440 65,7 77,8
23 420 114,4 110,0
13 530 66,1 81,0
19300 94,3 102,4
39600 193,5 160,4
22010 107,5 102,9
24630 120,3 111,8
9 320 45,5 69,0
18 850 92,1 90,8
23 530 115,0 99,8
18340 89,6 99,0
20469 100,0 100,0

2.2 Indicadores de
Desigualdades

Fonte: PNB: World Bank, 1996; pm: EUROSTAT. 1995.

As disparidades de produtos per capita atualmente
existentes entre os países e entre as regiões da União
Européia podem ser descritas quantitativamente de

várias maneiras. Seguindo um procedimento adotado pela primeira vez por Wi-
lliamson (1965), num estudo hoje clássico, vamos estimar três estatísticas de de-
sigualdades, apresentadas e sucintamente discutidas abaixo. Os dois primeiros
indicadores são derivados do coeficiente de variação; o terceiro é uma medida
dos desvios (em valor absoluto) dos produtos per capita em torno da média.

8 A tabela A.1, no anexo estatístico, traz informações mais completas sobre população, PNB e
PIB para os quinze países da União Européia.
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GRÁFICO 1
Países da União Européia

PNB per Capita - 1994 (US$)
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Fonte: World Bank, W'ord Development Report. 1996.

O primeiro indicador,

em que

li= produto per capita do país i,

Y = produto per capita da União Européia,

;; = população do país i,

n = população da União Européia,

é um coeficiente de variação ponderado pelas participações da população de
cada país na população total da União. Se todos os PIB per capita fossem iguais, a
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desigualdade entre países seria nenhuma e V".assumiria um valor zero. À medida
que a dispersão dos PIB per capita em torno da média se torna maior, indicando
maior desigualdade, Vw vai assumindo valores maiores.

O segundo indicador,

/li
em que

n = número de países da União Européia, é, também, um coeficiente de vari-
ação, mas sem ponderação. Para absoluta igualdade entre os valores dos PIB per
capita, Vuw assume o valor zero; para maiores graus de desigualdade, o valor de
Vuw também aumenta indefinidamente. Tanto Vw quanto Vuw são não-negativos.
O terceiro indicador,

M.
y

é o somatório dos desvios absolutos (ponderados por f/n) dos PIB per capita dos
países, em relação ao PIB per capita da União Européia, dividido por este último. A
exemplo dos outros dois indicadores, Mw será zero para a igualdade absoluta dos
PIB per capita e crescerá sem limite superior para desigualdades maiores, ou seja,
para desvios cada vez maiores entre os PIB per capita dos países e o da União Euro-
péia. A peculiaridade desse indicador, em relação aos dois anteriormente defini-
dos, é que, por não elevar ao quadrado os desvios, não amplia demasiadamente o
impacto sobre a medida da desigualdade de algumas poucas observações muito dis-
crepantes da média.

Esses indicadores serão utilizados, ao longo do presente texto, sobretudo pela
razão prática de que eles se tornaram relativamente comuns em estudos de eco-
nomia regional, depois de Williamson. Os indicadores, em si, são sujeitos a inú-
meras críticas que, entretanto, não serão consideradas aqui.9

A tabela 2 apresenta os valores estimados dos três indicadores acima, para o
conjunto dos países da União Européia (EUR 15), em 1993. Para possibilitar com-

Szal e Robinson, num resumo crítico de várias estatísticas de desigualdades, observam, a res-
peito do coeficiente de variação, que "apesar de freqüentemente utilizado em Estatística, não
parece haver nenhuma justificação panicular para usá-lo como medida de desigualdade. Ele,
cenamente, satisfaz a condição de Pigou - Dalton, mas não existe nenhuma justificação es-
pecial, positiva ou normativa, para usar os desvios quadrados em relação à média, ao invés
dos desvios absolutos ou os desvios elevados a alguma outra potência par. Além disso, não
existe nenhuma razão fone para usar desvios em relação à média, ao invés de em relação a al-
gum outro valor" [Szal e Robinson (1977, p. 502)].
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parações, são expostos também os valores das mesmas estatísticas estimados para
os estados do Brasil e os dos Estados Unidos:

Os valores estimados para os indicadores V\fI; Vuw eMw' constantes da tabela 2,
confirmam as observações feitas anteriormente, ao revelarem, de uma forma geral,
um grau de disparidade regional de produto na Europa menor que o existente no
Brasil e maior que o dos Estados Unidos, tomando os países da União Européia e
os estados do Brasil e dos Estados Unidos como unidades de observação. 10

Apesar de ter interesse em si, a avaliação das disparidades regionais na Europa
considerando apenas as diferenças entre os países esconde boa parte do fenômeno.
Isso porque, mesmo países de alto produto por habitante, como a Alemanha pós-
unificação, podem conter (e, no caso, efetivamente contém) grandes disparidades
entre suas diversas regiões. As desigualdades de renda e produto entre o norte e o
sul da Itália são conhecidas; o resto da França, exceto a região de Paris, já foi cha-
mado deserto francês; Escócia e Irlanda do Norte, por sua vez, têm renda bastante
inferior à do sudeste do Reino Unido, e assim por diante.

TABELA 2
Países da União Européia, Estados do Brasil

e dos Estados Unidos da América
Indicadores de Desigualdades entre PIB per Capita

Unidades de Observação vw Vuw M,.
Países da Europa dos Quinze (1993) 0,1290 0,0580 0,0938
Estados do Brasil (1994) 0,4370 0,0917 0,3811
Est~dos dos EUA (1994) 0,1235 0,0206 0,0948

Fonte dos dados básicos: Europa: EUROSTAT, 1995; Brasil, Oliveira e Silva er alii, 1996; Estados Unidos: us Depanrnent
of Commerce, 1996.

Será preciso, portanto, reduzir significativamente o nível de agregação territo-
rial, para que possamos obter uma imagem mais nítida das discrepâncias regionais
de produto por habitante dentro da União Européia. A forma mais natural de fa-
zer isso é por meio da utilização das regiões estabelecidas pela própria Comunida-
de e pelos países da Europa. Éo que será feito na seção 2.4, depois de analisarmos,
na próxima seção, as diferenças entre as estruturas setoriais do produto dos países
da União Européia.

10 Note-se que todos os indicadores apontam para uma desigualdade de PIB per capita dos estados
brasileiros maior que a existente entre os países europeus e entre estados norte-americanos. Na
comparação entre Europa e Estados Unidos, entretanto, há discordância entre os indicadores.
Dois deles (V", e Vu",) mostram valores maiores na Europa, enquanto M", aponta na direção
oposta.
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2.3 Estruturas Setoriais dos
Produtos (EUR 12rl

A tabela 3 mostra as estruturas setoriais do PIE
nos países da Europa dosDoze.

Algumas características estruturais interessantes podem ser notadas nos dados
da tabela 3 e no gráfico 2. A participação do setor serviços no PIE (ou no Valor
Adicionado) é superior a 50% em todos os casos.'"As menores participações são,
pela ordem, as da Irlanda (55,2%), Grécia (56,3%), Portugal (57,2%), Alemanha
(60,2%) e Espanha (62,5%). Descontando-se o caso da Alemanha, portanto, os paí-
ses mais pobres têm participações menores do setor de serviços no PIE. E vice-
versa, como mostra a curva mais ao alto, no gráfico 2.

GRÁFICO 2
Países da União Européia (EUR 12)

Distribuição Setorial do Valor Adicionado - 1991 (%)

Fonte: EUROSTAT, 1995a.
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Países alinhados pela ordem crescente dos PIB per Capita
~

11 Dados da EUROST A T para a repartição dos produtos na Europa dos Quinze não estiveram
disponíveis.
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TABELA 3
Países da União Européia (EUR 12)

Distribuição do Valor Adicionado Bruto a Preços de Mercado
por Grandes Setores - 1991

(Em porcentagem)

País Agricultura, Exploração
Indústria ServiçosFlorestal e Pesca

Bélgica
.

2,0 32,0 66,1
Dinamarca 3,9 26,4 69,6
Alemanha" 1,3 38,6 60,2
Grécia 16,3 27,4 56,3
Espanha 4,0 33,5 62,5
França 3,2 29,8 67,0
Irlanda 7,6 37,2 55,2
Itália' 3,9 30,3 65,8
Luxemburgo 1,4 32,9 65,7
Países Baixos 4,1 30,1 65,7
Portugal 5,8 37,0 57,2
Reino Unido" 1,8 32,3 65,9
Fonte: EUROSTAT, 1995a.

Notas: "A Custo de Fatores;

"Alemanha Ocidental .

Uma associação negativa mais fraca existe entre os pesos da indústria no pro-
duto e os níveis de produto por habitante. Mais uma vez, isso fica mais claro
(ver gráfico 2) se isolarmos o caso da Alemanha, país que tem a maior participa-
çãó da indústria no Valor Adicionado (38,6%). Seguem-se a Irlanda (37,2%),
Portugal (37,0%), Espanha (33,5%) e Luxemburgo (32,9%). Três dos quatro paí-
ses periféricos estão nessa lista.

Finalmente, também se pode constatar a existência de uma relação negativa
entre a participação da agricultura no PIE e o valor do PIE per capita. Com efeito,
as cinco maiores participações da agricultura são registradas, na ordem decres-
cente, pela Grécia (16,3%), Irlanda (7,6%), Portugal (5,8%), Países Baixos (4,1%)
e Espanha (4,0%); ou seja, na lista de cinco, estão presentes todos os quatro paí-
ses de menor produto por habitante.

Numa aproximação grosseira, portanto, quanto maiores as participações da
agricultura e da indústria nos produtos dos países da Europa dos Doze, menor
tende a ser o produto interno bruto por habitante nesses mesmos países. Inver-
samente, quanto maior a participação do setor de serviços no PIE, maior tende a
ser o PIE per capita. A conclusão, talvez um pouco surpreendente, é que, na Eu-
ropa dos Doze, em 1991, do ponto de vista de produção, os produtos industri-
ais, considerados em conjunto, já eram bens inferiores.
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A Comunidade Européia adota uma Nomenclatura
da Unidades Territoriais Estatísticas (NUTS)que dis-
tingue três níveis de desagregação regional e, em

quase todos os casos, aproveita as subdivisões já anteriormente estabelecidas pelos
Estados-Membros. As regiões NUTS 1 (Régions, na Bélgica; Lãnder, na Alemanha;
Standard Regions, no Reino Unido, etc.) são as de maior abrangência territorial.
Irlanda, Dinamarca e Luxemburgo - este último, compreensivelmente, dada a sua
diminuta extensão territorial - não adotam nenhuma subdivisão no nível 1. Na
Europa dos Doze, a EUROSTAT, órgão responsável pela sistematização das estatís-
ticas da União Européia, reconhece a existência de 71 regiões NUTS 1. No nível 2,
são reconhecidas 183 regiões. São NUTS2 as Provinces, da Bélgica, as Comunidades
Autonomas da Espanha e as Regioni da Itália. Finalmente, na EUR 12, a EUROSTAT
contabiliza 1 044 regiões NUTS 3 (Arrondissements, na Bélgica, Départements, na
França, Kreise, na Alemanha, etc.).

A Nomenclatura das Unidades Territoriais Estatísticas foi estabelecida pela
EUROSTAT para padronizar a produção e divulgação das estatísticas regionais da
Comunidade. Esse objetivo permitiu que se aproveitasse ao máximo as divisões
institucionais e políticas já reconhecidas pelos países, para as quais, naturalmen-
te, se produziam as estatísticas. A própria Comissão reconhece que essa conve-
niência não pôde ser obtida sem custo pois, "malgrado o objetivo de fazer com
que regiões de tamanho comparável aparecessem todas ao mesmo nível NUTS,
cada nível contém ainda regiões que diferem largamente no que diz respeito às
suas superfícies, populações, pesos econômicos e poderes administrativos»
[Comission européene (1994a, p. 172)].13

Como veremos com mais detalhes no capítulo 5, a política regional da União
EU,ropéia define entre seus objetivos o fomento às regiões (predominantemente
NUTS 2) de menor desenvolvimento ou com forte peso da produção agrícola no
PIB total, e a reestruturação das regiões (NUTS3) que sofrem de declínio industri-
al. Para os propósitos deste capítulo, de descrever as disparidades regionais na
Europa, o nível de análise mais adequado é o NUTS2, para o qual existem estatís-
ticas de produto. Nesse sentido, a tabela 4 e o gráfico 3 relacionam as dez regiões
NUTS-2 de menor (e as dez regiões de maior) PIB per capita (valores médios dos

12 Devido à inexistência de dados de produto per capita desagregados regionalmente para os
países admitidos em janeiro de 1995 (Finlândia, Suécia e Áustria), a análise das disparidades
interregionais da União Européia será conduzida no nível da Europa dos Doze.

13 Na tabela A.2. do anexo estatístico, são estabelecidas as correspondências entre a regionaliza-
ção adotada pela União Européia (NUTS 1, 2 e 3) e as respectivas divisões estabelecidas pelos
países-membros. A divisão territorial da Europa em regiões estava sendo revista (em 1995),
devendo ser modificada brevemente [EUROSTA T (1995a, p. 353)].
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anos 1989-1990-1991) da União Européia, classificadas na ordem crescente dos
PIE per capita.14

Alguns aspectos quantitativos mais importantes das disparidades de renda
atualmente existentes entre as regiões da União Européia podem ser contempla-
dos na tabela 4. Por exemplo: o produto per capita da região mais rica
(Hamburg) está estimado em 194,5% do produto médio por habitante da Euro-
pa dos Doze, o que equivale a 6,5 vezes o produto per capita da região mais po-
bre, Thüringen (30% do valor correspondente para a União Européia em seu
conjunto). 15

As dez regiões mais ricas atingem um produto per capita de 150,6%, em rela-
ção à média comunitária, contra apenas 34,2% das dez regiões mais pobres. Em
compensação, as dez regiões mais ricas são mais populosas: 43,6 milhões de pes-
soas, contra 17,9 milhões de habitantes das dez regiões mais pobres.16

O mapa 2 registra os diferentes níveis de PIE per capita (em poder padrão de
compra, relativamente à média da EUR 12) nas regiões NUTS 2 da União Euro-
péia, em 1989-1991. A concentração das regiões de maior PIE na parte mais cen-
tral da União fica visível. Em contraste, como veremos com mais detalhes na
seção 3.5, existe, de fato, uma periferia geográfica e econômica na Europa dos
Doze: ela está constituída por Portugal e Espanha, no extremo sudoeste; pela
Irlanda e Irlanda do Norte, no norte; pela antiga Alemanha Oriental, no leste; e
pelo sul da Itália, Sardenha, Córsega e Grécia, ao sul. À periferia opõe-se o cen-
tro, termos muito usados (e abusados) na literatura desenvolvimentista latino-
americana dos anos 50 e 60, mas que, na Europa, adquirem um sentido bastCJnte
concreto. O centro econômico da Europa tem sido identificado como uma regi-
ão:(a banana européia) que passa por Londres, Paris, Amsterdam; atravessa o sul

H A relação completa das regiões NUTS-2, pela ordem de seus PIB per capita, é encontrada na
tabela A3, no anexo estatÍstico.

15 Para tornar a linguagem mais leve, utilizaremos a expressão região mais rica para designar a
região com maior PIB per capita (e, inversamente, para as regiões mais pobres). Trata-se de uma
licença prosaica, análoga à licença poética, que, entretanto, não deveria induzir o leitor a ne-
nhuma confusão entre renda e riqueza.

16 As estimativas de Vergolino (1996) para os PIB per capita das microrregiões que contêm as
capitais brasileiras, indicam Brasília e Palmas como as microrregiões de maior e de menor
produto por habitante, respectivamente (ano de referência, 1991). É de se notar que a relação
entre o PIB per capita de Brasília (OS$4 467) e o de Palmas (US$749) equivale a 6,2, sendo,
portanto, menor que a existente entre os PIB de Hamburg e de Thüringen. Isso não deveria
ser contado como uma evidência de que as disparidades inter-regionais de produto são maio-
res na União Européia do que no Brasil. Na verdade, a comparação deveria ter sido feita en-
tre os PIB per capita das regiões comunitárias européias e os seus correspondentes para todas
as microrregiões brasileiras. Entretanto, as estimativas dessas últimas estão em processo de
elaboração, não estando, ainda, disponíveis.
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da Alemanha até Milão na Itália, e prossegue se abrindo pelo sul da França, até Bar-
celona e Valência na Espanha [(Williams (1994, p. 169)J (ver mapa 3 adiante)Y

2,6
1,9

4,8
0,5
2,9
0,2
2,6
0,3
0,4
1,7

3,9
0,1
8,9
3,6
3,8
0,7
6,8
3,5
10,7
1,6
17,9
43,6

População em
1991

(Milhões)

PaísRegião

Dez Regiões de Menor PIEper Capita
Thüringen Alemanha 30,0

Mecklenburg -
Vorpommern
Sachsen
Alentejo

Sachsen-Anhalt
Voreio Algaio
Brandenburg
lpelros

Guade10upe
Centro

TABELA 4
União Européia (EUR 12)

PIB per Capita e População das Dez Regiões mais Pobres e das
Dez Regiões mais Ricas - Média 1989/1991

Índice do PIE Per Capzta
(Média 1989/91)
EUR 12 = 100

1
2

5
6

3
4

7

8
9
10

Número
de Ordem

Alemanha 33,0
Alemanha 33,0
PonugaJ 33,9
Alemanha 35,0
Grécia 35,2

Alemanha 36,0
Grécia 36,2
França 39,0
Ponugal 39,6

Dez Regiões de Maior PIBPer Capita
170 Emilia-Romana Itália 127,5
171 Vale d'Aosta Itália 129,6
172 Lombardia Itália 134,7
173 Stuttgari Alemanha 137,6
174 Oberbayern Alemanha 148,1
175 Bremen Alemanha 149,7
176 Greater London Reino Unido 151,2
177 Darmstadt Alemanha 162,9
178 Ile de France França 166,8
179 Hamburg Alemanha 194,5

Dez regiões de menor PIB per capita 34,2
Dez regiões de maior PIBper capita 150,6
Fonte: EUROSTAT, in Commission européene (l994a, p. 192/194, tableau A.25).
Obs. : (1) Mantivemos a grafia dos nomes das regiões em suas respectivas línguas. tal como nas publicações oficiais da

Comissão Européia; (2) A listagem não inclui Açores e Madeira, para as quais a ComIssão não dispõe de estimati-
vas de Pffi por habitante; (3) Regiões NUTS-2. exceto para os novos Lander alemães, que são NUT5-1; (4) Guada-
loupe é um depanamento de ultramar da França.

17

Já foi mencionado, na introdução, que outros observadores preferem figurar o centro euro-
peu como uma ampulheta, ao invés de uma banana. Outros, enfim, olhando mais para o sis-
tema de cidades do que para os níveis de produto per capita, enxergam um cacho de uvas ao
invés de uma banana, ou ampulheta [Kuzman e Wegens (1991)]. Como se vê, a imaginação
dos intelectuais não está, de forma alguma, limitada aos itens da cesta básica.
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GRÁFICO 3
PIE per Capita das Dez Regiões Mais Pobres e
das Dez Regiões Mais Ricas da União Européia

(Média 1989/1991, EUR 12 = 100)
200

o
1."

c ~ ,
5 o ..,

~
-o t;

~~ e c gi ~ o
..J; ~ '" a.., "e Vi ..c

c o..J

Fonte: EUROSTAT. 1995a.

Um fato de particular significância é que, das dez regiões de menor PIE per ca.
pita na Europa dos Doze, nada menos que cinco se localizam na Alemanha e
são, mais precisamente, os cinco novos Lãnder herdados da antiga Alemanha
Democrática: Thüringen, Mecklenburg- Vorpommern, Sachsen, Sachsen-
Anhalt e Brandenburg. No outro extremo, dentre as dez regiões de maior PIB
pef. capita, também cinco pertencem à Alemanha - evidentemente, no seu lado
ocidental: Hamburg, Darmstadt, Bremen, Oberbayern e Stuttgart. Esta consta-
tação, por si só, já revela boa parte das dimensões do problema regional enfren-
tado pela Alemanha após a unificação em 1990: de fato, como reconhece a pró-
pria Comissão Européia, as disparidades de PIE per capita entre as Alemanhas são
maiores do que as existentes entre o norte e o sul da Itália.

Uma visão quantitativa mais sistemática das desigualdades de produto por
habitante entre as regiões NUTS-2 da Comunidade Européia está resumida na
tabela 5. Nessa tabela, os quatro indicadores de desigualdade estimados se refe-
rem ao total das 179 regiões relacionadas pela Comissão Européia no seu último
relatório regional [Comission européene (1994a, p. 192-A, tableau A.25)].
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TABELA 5
União Européia (EUR 12)

Indicadores de Desigualdades entre PIB per Capita
das 179 Regiões (NUTS-2)

(Comparação entre PIB per Capita Médios de 1989-1990-1991)

T

0,3081 0,0221 0,2322

Fonte (dados básicos): EUROSTAT, in [Commlssion européene (1994a, p. 192/194, tableau A.2S)).

Obs.: (I) Os indicadores Vw, Vuwe M",são definidos na seção 2.2; (2) O conjunto das regiões não incluI Açores e
Madeira, para as quais a Comissão não dispõe de estimativas de PIB por habitante; (3) Regiões NUTS _ 2, exceto
para as novas Lander alemães, que são NUTS - 1.

Algumas observações são pertinentes, nesse ponto, Em primeiro lugar, como
seria de se esperar, os valores de V", e M", para o conjunto das regiões da União
Européia são maiores do que os estimados para o conjunto dos países. Na medi-
da em que países são agregados de regiões, seus produtos médios (per capita) de-
vem apresentar menos disparidades do que produtos médios de regiões (essa re-
gra não é observada no caso de Vu"" entretanto). Em segundo lugar, os dados da
tabela 5 confirmam a existência de disparidades regionais européias que poderi-
am ser classificadas como moderadas, em relação às existentes no Brasil: todos os
três indicadores estimados para os estados brasileiros superam os relatados, na
tabela 5, para as regiões da União Européia.

Finalmente, tanto Vu quanto Vu'", e M.", são maiores para as regiões da Europa
do que para os estados dos Estados Unidos.

Para os europeus, essa última comparação, desfavorável, é, com toda certeza,
mais relevante que a primeira: ou seja, diante do que ocorre nos Estados Unidos,
as disparidades regionais na Europa são bastante grandes. Nessas condições,
como estaremos vendo em certo detalhe no capítulo 4, resulta pouco surpreen-
dente que preocupações com desequilíbrios de renda e de produto por habitante
entre regiões tenham uma longa história na Europa ocidental, tanto em nível
dos países, quanto em nível da própria Comunidade.



2.5 Taxas de Desemprego e
Distribuição do Emprego
por Setores
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Os quinze países da União Européia exibem
consideráveis diferenças também no que diz
respeito aos indicadores de emprego e desem-
prego. Em 1993, a maior taxa de desemprego

registrada na Comunidade era a da Espanha (21,8%), 8,4 vezes maior do que a
mesma taxa observada em Luxemburgo (2,6%). No conjunto dos países com
maiores problemas de desemprego, além da Espanha, destacaram-se, em 1993,
Irlanda (18,4%), Finlândia (17,9%), Itália (11,1%), Reino Unido (10,4%) e Dina-
marca (10,3%), todos com taxas superiores a 10%. Na outra ponta, além de Lu-
xemburgo, Áustria (3,6%) e Portugal (5,1%) exibiam, em 1993, taxas de desem-
prego relativamente baixas [EUROST AT (1995a)].18

Precisamos diferenciar o problema genérico do desemprego na Europa estar
se mantendo muito alto (em comparação ao que ocorre, por exemplo, no Japão
e nos Estados Unidos) do problema específico das disparidades nas taxas de de-
semprego nos países da Europa dos Quinze. Ocorre que estas disparidades têm-
se revelado muito estáveis ao longo do tempo. Na verdade, em três (Espanha,
Irlanda e Itália) dos quatro países de maior taxa de desemprego na União Euro-
péia, o problema tem características estruturais mais graves do que no restante
da Europa dos Quinze, características estas que já estavam claramente delinea-
das, pelo menos, desde meados da década de 70.

18 Desde meados da década de 70, as taxas de desemprego praticamente só fazem crescer na
Comunidade Européia (a única exceção foram os anos 1985/1991, quando o desemprego
caiu em termos percentuais, embora tenha permanecido muito superior aos níveis alcançados
entre 1970 e 1980). Não apenas têm estado aquelas taxas em quase permanente crescimento:
o desemprego na União Européia tem sido persistentemente mais grave do que no Japão ou
nos Estados Unidos.
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TABELA 6
Países da União Européia (EUR 15)

Taxas de Desemprego e Distribuição do Emprego
Total pelos Setores de Agricultura, Indústria e Serviços -1993

País Taxa de Emprego na Emprego na Emprego nos
Desemprego (%) Agricultura (%) Indústria (%) Serviços(%)

Bélgica 9,4 2,9 30,9 66,2

Dinamarca 10,3 5,2 27,4 67,4

Alemanha 7,2 3,7 39,1 57,2

Grécia 7,7 21,9 25,4 52,8

Espanha 21,8 10,1 32,7 57,2

França 10,8 5,9 29,6 64,5

Irlanda 18,4 13,8 28,9 57,1

Itália 11,1 7,9 33,2 59,0

Luxemburgo 2,6 3,1 29,6 67,3

Holanda 8,8 3,9 25,2 70,9

Áustria 3,6 7,1 35,6 57,4

Portugal 5,1 11,5 32,6 56,0

Finlândia 17,9 8,6 27,8 63,5

Suécia 8,1 3,2 26,6 70,1

Reino Unido 10,4 2,2 30,2 67,5

Fonte: EUROSTAT,1995a.

Em 1975, por exemplo, as três maiores taxas de desemprego na Europa dos
Quinze eram, precisamente, as da Irlanda (7,3%), Itália (5,9%) e Espanha (4,1%).
Cinco anos depois, a maior taxa de desemprego do mesmo conjunto de países
era a da Espanha (11,5%). A Itália (7,7%) ocupava a quarta colocação e a Irlanda
(7,5%) tinha a quinta maior taxa. Em 1985, a Espanha (21,5%) e a Irlanda
(17,4%) exit",am as duas maiores taxas de desemprego na Europa dos Quinze (a
Itália, com 10,2%, ocupava a sexta posição).
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GRÁFICO 4
Países da União Européia

Taxas de Desemprego (%) - 1993
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Fonte: EUROSTAT. 1995a.

.Finalmente, em 1990, Espanha (16,3%), Irlanda (13,3%) e Itália (11,5%) regis-
travam, outra vez, as três maiores taxas de desemprego da EUR 15 [OECD uunho
de 1993, junho de 1995)].19

19

As interpretações correntes para o alto nível de desemprego persistentemente registrado na
Europa tendem a responsabilizar os fatores institucionais, sobretudo as legislações que regu-
lam o mercado de trabalho. Essas leis, ao tornarem os salários inflexíveis à baixa e ao impo-
rem pesados custos à contratação e/ou demissão de trabalhadores, impedem que as forças de
mercado operem no sentido esperado, reduzindo salários (e assim permitindo a sustentação
dos níveis de emprego) quando cai a demanda de trabalho e acelerando a contratação de no-
vos trabalhadores (e não apenas ajustando salários para cima), quando se expande a demanda
de trabalho. Nessa linha de raciocínio, se as maiores taxas de desemprego na Europa são ex-
plicadas por legislações mais restritivas (em relação ao Japão e aos Estados Unidos) à mobili-
dade do trabalho, então as taxas de desemprego da Espanha, Irlanda e Itália - as maiores da
Europa - deveriam ser explicadas por regulamentações do mercado de trabalho ainda mais
restritivas nesses países do que no restante da Europa. Essa é a argumentação seguida em dois
trabalhos recentes do FMI [Franks (1996); e Demekas (1994)], que analisaram o desemprego
na Espanha e na Itália, respectivamente. Ver, também, Bean (1994), para uma visão panorâ-
mica do problema do alto e persistente desemprego na Europa. Note-se que essas explicações
seguem a corrente atualmente dominante no pensamento macroeconômico. Considerando o
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o caso da Finlândia é diferente. Até 1991, o desemprego na Finlândia não es-
tava entre os mais altos da Europa. Depois daquele ano, entretanto, o desmante-
lamento da antiga União Soviética, com a qual a Finlândia mantinha fortes laços
comerciais, causou sérios problemas a este país. Como não se deve esperar uma
rápida recuperação da economia da antiga União Soviética (e nem, muito me-
nos, sua restauração com as características anteriores a 1991), o problema do alto
desemprego na Finlândia tem tudo para se revelar, também, como estrutura120
[Commission européenne, 1994a)]'

A distribuição do emprego por setores revela, igualmente, características que
devem ser ressaltadas. Existe ampla variação entre as participações do emprego
agrícola no emprego total de cada país (os valores extremos são 21,9% na Grécia,
e 2,2%, no Reino Unido; a primeira percentagem é igual a quase dez vezes a se-
gunda), com a característica adicional de que, a exemplo do que já foi constatado
para o caso dos produtos, participações maiores do emprego agrícola se associam
com níveis menores de PIB por habitante, e vice-versa. Assim é que, dos três paí-
ses com menor participação do emprego agrícola no emprego total (Reino Uni-
do, 2,2%; Bélgica, 2,9%; Luxemburgo, 3,1%), dois, Bélgica e Luxemburgo, inte-
gram o grupo dos países ricos da União Européia. Por outro lado, os cinco paí-
ses onde é maior a participação do emprego agrícola (Grécia, 21,9%; Irlanda,
13,8%; Portugal, 11,5%; Espanha, 10,5%; e Finlândia, 8,6%) são exatamente os
cinco países de menor produto por habitante da Europa dos Quinze.

Os dados da tabela 6 também revelam outras características estruturais im-
portantes. Analogamente ao que ocorre com as estruturas setoriais do produto,
não existe nenhum caso em que o emprego no setor de serviços seja inferior à
soma dos empregos na agricultura e na indústria. Mesmo na Grécia (extremo
superior), a participação do terciário no emprego total chega a 52,8%.

mesmo problema com uma perspectiva histórica muito mais ampla, Maddison (1996) chama
a atenção para o preconceito anticrescimento embutido nesse pensamento. Em outras pala-
vras, a negação dos pressupostos keynesianos e a redução drástica da tolerância com a infla-
ção podem ser fatores explicativos mais importantes para o desemprego europeu que os res-
saltados pela ortodoxia contemporânea.

20
As disparidades, ainda que estruturais, entre as taxas de desemprego dos vários países euro-
peus não são objeto de preocupações da política regional comunitária, embora o combate ao
desemprego seja um dos objetivos do Fundo Social Europeu. A política regional se envolve
com o desemprego em um nível territorial muito menor: as regiões NUTS 3, de antiga indus-
trialização, que hoje sofrem de desemprego pela obsolescência tecnológica de seus parques
industriais.
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GRÁFICO 5
Países da Europa dos Quinze

Emprego (%) por Grandes Setores - 1993
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>

O gráfico 5 mostra claramente que, para os países da EUR 15 (1993):

(a) Quanto maior o produto per capita, menor o emprego na agricultura;

(b) Quanto maior o produto per capita, maior o emprego em servIços
(embora haja oscilações importantes na curva);

(c) Para a indústria, o panorama é menos claro. A melhor generalização é
que, fora a Alemanha, o emprego industrial na Europa dos Quinze varia relati-
vamente pouco, em torno dos 30% do emprego total.

Mas, a exemplo do que ocorre com as disparidades de produtos per capita,
também as diferenças regionais de desemprego na Europa são melhor examina-
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das quando as unidades de observação deixam de ser os países e passam a ser as
próprias regiões (NUTS 2). Na tabela 7, são relacionadas as dez regiões de maior
taxa de desemprego e as dez regiões de menor taxa de desemprego da União Eu-
ropéia em 1993.

TABELA 7
União Européia (EUR 12)

Taxas de Desemprego, PIB per Capita e População
das Dez Regiões com Maior Desemprego e das Dez Regiões

com Menor Desemprego - Média 199111993
Núm. Desemprego Médio PIE por Habitante População 1991de Região País (91/92/93) (Média (Milhões)Ordem 1989/1990/1991)

(%) EUR 12- EUR 12 - 100
100

Dez Regiões de Maior Desemprego

Reunión França 37,0 304,2 45,0 0,6
2 Andaluc.a Espanha 27.4 290,5 57,8 6,9
3 Extremadura Espanha 26,3 279,9 49,5 1,1
4 Ceuta y Melilla Espanha 25,6 271,7 63,6 0,1
5 Canárias Espanha 25,1 267,0 74,S 1,5
6 Guadeloupe França 24,0 250,5 39,0 0,4
7 Martinique França 24,0 239,9 53,0 0,3
8 Guayane França 16,0 231,3 54,0 0,1
9 Sicília Itália 21,7 230,4 67,5 5,2
10 Campania Itália 21,1 224,0 70,2 5,8

Dez Regiões de Menor Desemprego

.172 Niederbayern Alemanha 3,3 34,6 96,5 1,1
173 Freiburg Alemanha 3,2 34,2 110,0 2,0
174 Madeira Portugal 3,2 33,7 n.d. 0,3
175 T rentino - Alto

Adige Itália 3,1 32,7 122,0 0,9
176 Stuttgart Alemanha 2,9 30,8 137,6 3,6
177 Tübingen Alemanha 2,9 30,4 112,9 1,6
178 Schwaben Alemanha 2,8 29,4 111,1 1,6
179 Centro Portugal 2,7 28,3 39,6 1,7
180 Oberbayern Alemanha 2,5 27,1 148,1 3,8
181 Luxemburgo Luxemburgo 1,9 20,1 127,1 0,4

Fonte: EUROSTAT, in Commission européene (1994a, p. 195-197, tableau A.26).

Obs,: (1) Mantivemos a grafia dos nomes das regiões em suas respectivas línguas, tal como nas pu-
blicações oficiais da Comissão Européia; (2) Para os DOM (Département d'outre mer) franceses,
os dados são de fontes nacionais; (3) Regiões NUTS-2, exceto para os novos lAnder alemães,
que são NUTS-1; (4) Por razões estatÍsticas, a Dinamarca foi dividida em três regiões.
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o mapa 4 permite visualizar uma outra característica importante da dis-
tribuição regional do desemprego. É que, em grande medida, os problemas
mais graves de desemprego estão localizados na periferia (geográfica e eco-
nômica) da Europa. É o caso da Espanha, no extremo sudoeste; da Irlanda,
da Irlanda do Norte e da Escócia, no norte; de partes da antiga Alemanha
Oriental, no leste; e da Sardenha, Sicília e Sul da Itália, no sul. Há exceções:
o desemprego é relativamente pequeno na Grécia e em Portugal.

2.6 Síntese Os dados reunidos no presente capítulo revelam a existência
de significativas disparidades regionais na União Européia,

quanto a níveis de produto per capita, composição setorial do emprego e taxas de
desemprego. Colocadas num quadro comparativo, as disparidades regionais
(especialmente de PIB per capita) são maiores que as registradas nos Estados Uni-
dos - tomado como um exemplo de eqüidade regional -, e se revelam peque-
nas diante das que ocorrem no Brasil, exemplo oposto. Muitas outras discrepân-
cias mereceriam registro, numa visão mais abrangente da diversidade européia.
Como lembram Mellors e Copperthwaite (1990, p. 16-17):

"Embora pequena pelos padrões continentaIS, a Europa possui uma variedade
que se manifesta nas características que vão das bases geológicas [...] passando
pelo relevo e topografia, até o clima, os solos [...]. Superposta a esta base física
variada está uma paisagem cultural que espelha aquela variedade. Apesar de que
a migração tenha sido sempre importante no povoamento dos territórios e na
mistura dos grupos populacionais, a Europa reteve dentro de sua área um espan-
toso elenco de grupos culturais".

,Essa diversidade freqüentemente se converte em fator de perturbação política:

"No nível regional, demonstrações de identidade cultural e até mesmo senti-
mentos autonomistas têm emanado de bascos e bretões, cornualeses e córsegos,
valoneses e galeses, e membros de outros grupos minoritários, preocupados com
seu bem-estar econômico, sua sobrevivência cultural e a natureza de sua relação
com as administrações centrais" [Clout (1975, p. 3)].
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3 RAÍZES DAS DISPARIDADES REGIONAIS NA EUROPA

As disparidades estruturais entre as regiões européias, especialmente as refle-
tidas nos indicadores de produto interno bruto per capita e de participação do
emprego agrícola no emprego total, foram formadas em um longo processo his-
tórico que, por razões práticas, poderia ser seguido a partir do século XVIII. Foi
nessa época que se iniciou o desenvolvimento da indústria moderna, na Europa
e no mundo, num processo freqüentemente denominado, a despeito do protesto
de vários historiadores, de Revolução Industrial. 21

É claro que havia disparidades regionais na Europa pré-Revolução Industrial,
embora seja difícil documentá-las estatisticamente. Quando, nos séculos XII e
XIII, a Europa ocidental começou a emergir da Idade Média - um período de
estagnação -, os focos de atÍvidade econômica mais intensa se localizaram nos
Países Baixos, especialmente Flandres (indústria têxtil baseada na lã) e no Vale
do Pó, no norte da Itália. Portos como Veneza, Gênova e Marselha tornaram-se
proeminentes, mantendo grande comércio com Flandres [Blij (1971, p. 51)]. Ou-
tras partes da Europa tinham, provavelmente, menor produto por habitante.

Até o século XVII, o desenvolvimento continuou a ocorrer, mas em ritmo
relativamente lento. A aceleração viria com a Revolução Industrial, que alterou
as posições relativas das várias economias européias. Em alguns casos, a mudança
foi revertida em poucas décadas; em outros, não. No século XVIII, a Alemanha
e a França eram países desenvolvidos, sendo que algumas regiões germânicas
ocidentais estavam entre as mais ricas da Europa. Com a rápida industrialização,
primeiro da Inglaterra e, em seguida, da França e da Bélgica, mesmo a Alemanha
ocidental havia se tornado, em termos relativos, por volta de 1820, uma área
suqdesenvolvida. Essa situação perdurou até meados do século passado, a partir
de quando a Alemanha recuperou-se rapidamente [Milward e Saul (1973, p. 365-
367)]. Em contraste, países como a Itália, Espanha e Portugal, não tocados pela
Revolução Industrial, experimentaram fortes perdas em sua posição econômica,
em relação à Inglaterra e à França, sobretudo na primeira metade do século

21 Rondo Cameron (1993, p. 165) e outros historiadores por ele citados consideram o termo
Revolução Industrial inadequado, por várias razões. Por um lado, a palavra revolução carrega
conotações de um rompimento súbito e dramático com o passado, algo que não teria ocorri-
do, nem na Inglaterra nem em qualquer outro lugar, entre os séculos XVTII e XIX. Por ou-
tro lado, os desenvolvimentos observados entre os meados desses dois séculos, período ge-
ralmente identificado como o da Revolução Industrial, não se limitaram ao setor industrial,
mas abrangeram aspectos sociais, intelectuais, comerciais, financeiros, agrícolas e políticos
das nações européias, não se podendo, sequer, atribuir primazia a essa ou aquela esfera. Estas
críticas são válidas mas, a despeito delas, o termo Revolução Industrial permanece sendo vas-
tamente utilizado na literatura, como será feito aqui.
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XIX, e somente se recuperaram, mesmo assim parcialmente, no pós-lI Guerra
[Tortella (1994, p. 3)].22

Desse modo, boa parte das disparidades econômicas hoje existentes na Euro-
pa, entre países e entre regiões, formaram-se ou consolidaram-se já no século
XIX, o que constitui outra forma de dizer que tais disparidades estão associadas
à ascensão da indústria (e, mais recentemente, dos serviços) como o mais impor-
tante dos grandes setores econômicos. Ao se concentrar em uns poucos lugares, a
indÚStria, em sua fase original de expansão, atraiu para esses pontos o contingente
populacional de onde sairia a oferta de trabalho exigida pelo próprio crescimento
industrial subseqüente. A intensificação da atividade econômica que ocorreu nesses
locais possibilitou, por sua vez, a incorporação de economias externas e o crescimen-
to da produtividade global do trabalho, não apenas na própria indústria, mas tam-
bém nos serviços. O resultado foi que, nas fases de expansão da indústria, os locais
em que esta se concentrava logo alcançavam níveis de renda e de produtividade su-
periores às regiões que tinham sido excluídas da industrialização.

Isso não quer dizer que a industrialização sempre traga consigo disparidades
regionais permanentes. Num primeiro instante, a intensificação das desigualdades
regionais (medidas pelas distâncias entre os produtos internos brutos per capita) pare-
ce, realmente, inevitável, sobretudo nos casos de rápido crescimento da indústria. A
relativa lentidão com que a população começa a migrar das regiões de base agrícola
para os centros industriais, combinada com a rápida expansão do produto indus-
trial em umas poucas regiões, tende a fazer crescer, em termos relativos, o PIB
per capita nesses locais recém-industrializados - e a fazer declinar, sempre em
termos relativos, o PIB per capita das regiões que permanecem agrÍcolas.23

Entretanto, se obstáculos intransponíveis à ação do mercado e dos governos não
estiverem presentes a médio e longo prazos, fatores equilibradores passam a operar
de forma mais efetiva, embora as forças que provocam a concentração permaneçam
também presentes. A principal variável de ajuste é o crescimento mais rápido da po-
pulação nas áreas de industrialização intensa, devido ao influxo dos migrantes atraí-
dos pela expansão da demanda de trabalho. Pode-se esperar, também, uma tendência
de que a taxa de retorno do capital se torne maior nas regiões inicialmente excluídas
da expansão industrial. É claro que essa potencialidade não se materializará sem que
o capital social básico (cuja construção depende, em grande pane, da ação dos gover-
nos) seja levado às regiões retardatárias. Quase sempre haverá, contudo, alguma ação
pública compensatória, ou seja, alguma política regional sendo implementada. Essa
ação (por exemplo, de construir obras de infra-estrutura nas regiões de menor
desenvolvimento) aumenta a atratividade das regiões de menor produto para

22 No século XX, especialmente após a Segunda Guerra, a Itália e os países escandinavos expe-
rimentaram forte crescimento econômico, que os colocaria entre os países mais desenvolvi-
dos da Europa.

23 A melhoria das relações de troca, em favor da agricultura, pode fazer com que as disparida-
des de renda cresçam menos (ou até não cresçam) do que as distâncias entre os produtos.
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novos investimentos, contribuindo para que as forças de mercado operem no senti-
do da correção ou redução dos desequilíbrios entre os produtos das várias regiões.
Nas seções seguintes, trataremos de seguir, de forma muito sumária, este processo

histórico, tal como ele se desenvolveu na Europa, de modo que as raízes das atuais
disparidades regionais no continente possam ser melhor entendidas. Uma vez
alcançado este estágio, serão identificados fatores explicativos mais próximos das
desigualdades regionais européias, como as disparidades nas dotações de infra-
estrutura e na qualidade do capital humano.

3.1 Um Esquema Uma maneira de organizar o pensamento so-
Interpretativo da bre a industrialização européia nos séculos
Industrialização Européia xvm e XIX e sobre as suas implicações regio-

nais é proposta nesta seção (ver diagrama de
blocos da figura 1).24

A figura 1 ilustra o reconhecimento de que as raízes da moderna industrialização
na Europa devem ser buscadas no anterior desenvolvimento da agricultura, na ex-
pansão comercial (aqui entendida como abertura de mercados tanto externos quanto
internos) e em algumas decisões cruciais tomadas nas esfera política, institUCIonal e
econômica, como a abolição das relações feudais de produção e a construção de in-
fra-estrutura de apoio aos transportes.

O aumento de produtividade na agricultura desempenhou papel destacado em
vários casos de sucesso na industrialização da Europa [O'Brein e Prados (1992, p.
514)]. Num caso particular, mas de indiscutível importância, Rosenberg e Birdzell
(1986), citados por Pipitone (1994, p. 58), observaram que o desenvolvimento da
agricultura inglesa proporciona uma explicação possível para o pioneirismo da Ingla-
terra na Revolução Industrial. Para os países que, com certo atraso em relação à In-
glaterra, tiveram sucesso em sua industrialização, a importância do desenvolvimento
agrícola também se coloca com bastante clareza:

24 Há pouco espaço para idéias originais num assunto tão explorado por historiadores e teóri-
cos do desenvolvimento. Não deveria causar surpresa, ponanto, que os três elementos expli-
cativos centrais da industrialização européia, colocados no alto da figura 1 (o desenvolvimen-
to da agricultura, a expansão comercial e as ações dos governos que levaram ao desenvolvi-
mento institucional) sejam os mesmos que vários historiadores ressaltaram e que Pipitone
(1994) selecionou em seu livro, nos capítulos I, II e li, em que interpreta o surgimento da
Revolução Industrial.
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FIGURA 1
Esquema Interpretativo da Industrialização em Países Europeus
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Novos Meios de
Transporte
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Obs.: Os blocos (G), (F) e (H) destacam os fatores mais relevantes na formação das disparidades regionais
do crescimento industrial.

«Aqueles países que foram capazes de importar a revolução agrícola durante o
século XIX puderam também, por esse meio, tornar-se pioneiros de sucesso na
segunda onda de modernização (como aconteceu na Alemanha, Dinamarca e Sué-
cia, por exemplo), ao passo que aqueles países que, por uma razão ou por outra,
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foram incapazes de revolucionar sua agricultura permaneceram atrasados. Tal foi o
caso dos países latinos Espanha, Portugal e Itália" [Tortella (1994, p. 5)].25

Um segundo pilar da industrialização, a expansão comercial, se relaciona com
esta, sobretudo pela criação de mercados e pelo estÍmulo ao desenvolvimento da
agricultura. Isso foi muito claro no caso da Inglaterra, cuja indústria apoiou-se
fortemente nos mercados internacionais abertos e mantidos pela marinha impe-
rial; mas foi, também, notável no caso da Alemanha (com o Zollverein e a poste-
rior unificação política), da França, com seu próprio mercado interno), mais a
Bélgica e todos os demais países que se industrializaram, ao explorar tanto seus
próprios mercados quanto os de outros países.

Um terceiro pilar da Revolução Industrial, a ação dos governos, foi também
decisivo para propiciar o desenvolvimento da agricultura e do comércio. Aos
governos, ou, de uma forma mais geral, aos desenvolvimentos políticos, deve ser
creditada grande parte das reformas, sobretudo nas relações de produção no
campo, que quebraram a rigidez do mundo feudal. As histórias particulares va-
riam, mas há uma lição básica clara: onde a servidão sobreviveu, o desenvolvi-
mento econômico do tipo que teve lugar na Inglaterra, Alemanha, Bélgica e
França não foi possível [Milward e Saul (1973, p. 388)]. 26

Além disso, os governos desempenharam um papel destacado também na
construção (ou no apoio à construção) da infra-estrutura de transporte, represen-
tada por canais, estradas de rodagem e, no século XIX, pelas ferrovias. Reconhe-
ce-se hoje, facilmente, que, sem esta infra-estrutura de apoio, a industrialização
ou não teria sido possível, ou teria acontecido de forma bem diversa (e bem me-
nos intensa) do que, de fato, ocorreu.

25 É verdade que a revolução agrícola não desempenhou um papel tão claro na industrialização
da França, da Bélgica e da SuÍca. Na França, uma imponante herança da revolução foi a con-
solidação de uma agricultura camponesa, de pequenas propriedades e relativamente pouco
voltada para os mercados. Apesar de apresentar rendimentos relevados em relação a outras
partes da Europa, a agricultura francesa reteve grandes contingentes populacionais no campo
durante longos períodos, ao contrário do que ocorreu, por exemplo, na Inglaterra. Isso, pro-
vavelmente, retardou o desenvolvimento industrial naquele país. Na Bélgica, igualmente,
prevaleceu a agricultura de pequenas fazendas, mas estas eram, predominantemente, de pro-
priedade de burgueses, que as arrendavam. Essa e outras características imprimiram um cará-
ter mais comercial à agricultura belga, que, se não ajudou destacadamente, pelo menos não
deve ter atuado como um freio ao desenvolvimento industrial daquele país. Já o caso da Suí-
ça, é um exemplo extremo de como a industrialização, pelo menos no caso de um pequeno
país, pôde ser alcançada sem nenhuma contribuição notável da agricultura [Milward e Saul
(1973, caps. 5 e 7)].

26 A história britânica, aqui como em outros aspectos, difere bastante da história dos países
continentais da Europa ocidental, onde a quebra das instituições feudais ocorreu, sobretudo,
como um desdobramento da Revolução Francesa e das guerras napoleônicas.
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Os três elementos centrais mencionados interagiram por diversos meios com
o fenômeno da industrialização. O desenvolvimento da agricultura, em particu-
lar, elevou a produtividade por hectare e por trabalhador, naquele que era, de
longe, o mais importante setor da economia, tanto em termos de produto quan-
to de emprego. Isso trouxe pelo menos quatro importantes conseqüências para a
industrialização que viria a acontecer naqueles países. Em primeiro lugar, ao
romper o equilíbrio da mera subsistência, os ganhos de produtividade agrícola
constituíram uma das pré-condições (suficiente, embora não necessária) para a
expansão do comércio que, por sua vez, iria abrir mercados. Além disso, o au-
mento da produtividade agrícola ampliou, também, os excedentes de produção,
os quais, nos momentos seguintes, puderam ser utilizados (seja diretamente, seja
pela via da taxação - e ambos os modelos foram seguidos) para financiar os in-
vestimentos no setor industrial. Em terceiro lugar, com o desenvolvimento da
agricultura, o campo passou a liberar, ou a poder liberar, sem prejuízo da pro-
dução agrícola, contingentes substanciais de trabalhadores, que se tornaram dis-
poníveis para a indústria. Finalmente, o crescimento da renda agrícola contribu-
iu diretamente para a criação e posterior expansão de um mercado interno.

A mão-de-obra liberada pela agricultura, a ampliação dos excedentes agrícolas
e a criação, expansão, abertura e manutenção dos mercados se relacionam dire-
tamente com o fenômeno da industrialização, segundo mecanismos bastante co-
nhecidos. Desses fatores, apenas um (a proximidade aos mercados consumidores,
mesmo assim com ressalvas a serem mencionadas) parece ter desempenhado um
certo papel na formação das disparidades regionais do desenvolvimento industrial
europeu nos séculos XVIII e XIX. A mão-de-obra liberada pelo campo se dirigi-
ria para onde houvesse demanda de trabalho e esta poderia, em tese, estar disper-
sada por um vasto território. Com maior razão ainda, os capitais procurariam as
oportunidades de investimento lucrativo onde elas se apresentassem.

A proximidade ao mercado consumidor estimulou a expansão da atividade
econômica no entorno dos grandes aglomerados urbanos que se desenvolveram,
originalmente, como pontos de transbordo de cargas (Londres) ou como centros
políticos e administrativos (Paris). Mas essas não foram as atividades de maior
dinamismo na época. As indústrias, como a têxtil e a siderúrgica, que lideraram
o desenvolvimento nas fases iniciais da Revolução Industrial, vendiam seus pro-
dutos num mercado muito mais amplo (nacional e, freqüentemente, internacio-
nal). Para esses setores líderes, os principais determinantes da concentração regional
da indústria foram a proximidade das fontes de matéria-prima e de energia, e o aces-
so a vias de transporte.

A figura 1 também enfatiza duas outras circunstâncias relevantes no nosso con-
texto. A primeira é que uma grande parte da infra-estrutura de transporte, como
as redes de canais e, mais tarde, as ferrovias, foi construída, e contou com partici-
pação destacada, embora não-exclusiva, do Estado. Já se fazia política regional na
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época (aqui entendida como qualquer ação do governo capaz de influenciar, de
forma direta, a distribuição da atividade econômica no território), embora o ter-
mo sequer houvesse sido inventado. A segunda é que, por trás tanto da disponibi-
lidade de matérias-primas quanto da infra-estrutura de transportes está o progresso
tecnológico. Foram desenvolvimentos tecnológicos, ao lado da expansão dos mer-
cados e da existência de uma infra-estrutura de transportes que criaram a demanda
pelo carvão e pelo minério de ferro existentes, entre outros locais, no vale do
Ruhr. Da mesma forma, foi preciso que se inventasse o engenho a vapor para que
a ferrovia se tornasse um elemento fundamental não apenas na localização da in-
dústria, mas também no seu próprio desenvolvimento. A invenção de novos pro-
cessos e produtos foi também fundamental para o desenvolvimento da indústria,
se bem que muito menos para determinar sua localização.

A combinação dos fatores esquematizados na figura 1 determinou que a indús-
tria se desenvolvesse primeiro em alguns países (e em algumas regiões desses países)
e depois em outros (e em certas regiões desses Outros) - ou que não se desenvol-
vesse, em vários deles. O moderno centro, assim como a periferia da economia eu-
ropéia, foram formados, fundamentalmente, nos séculos XVIII e XIX.

3.2 A Difusão Desigual da A moderna indústria européia começou
Indústria nos Países seu desenvolvimento na Inglaterra e se di-
e Regiões (Século XIX) fundiu, depois, pelo continente, de forma

bastante lenta no início:

"Enquanto a economia britânica começou a acelerar em torno de 1780 e ha-
via formado uma sociedade urbana industrial em 1850, as economias da Europa
continental começaram a seguir [a Inglaterra] apenas a partir de 1815 e, particu-
larmente, depois de 1830. Primeiro, a Bélgica enfrentou o desafio; em seguida,
entre 1840 e 1860, a França e os diferentes Estados da Alemanha se desenvolve-
ram rapidamente, como o fizeram os Estados Unidos. Depois de 1870, Suécia,
Rússia e Japão se juntaram ao movimento e, no século vinte, muitos outros paí-
ses também o fizeram" [Mc Kay, Hill e Brucker (1979, p. 684)].

Um indicador quantitativo do maior desenvolvimento britânico no início do
século XIX, foi recentemente estimado por Maddison (1995, 1996), que calculou
o PIE per capita do Reino Unido, para o ano de 1820, em 1 756 dólares interna-
cionais (a preços de 1990). Atrás do Reino Unido, vinham os Países Baixos
($1 561), Áustria ($1 295) e Bélgica ($1 291). No extremo oposto, os menores PIB
per capita estimados por Maddison foram, na ordem crescente, os da Finlândia
($759), Irlanda ($954), Noruega ($1 004), Espanha ($1 063) e Itália ($1 092).27

A superioridade britânica seria folgadamente mantida por todo o século XIX,
como o demonstram os próprios estudos de Maddison (1995, 1996) e os dados

27 Maddison não estimou os PIB per capita da Grécia e de Portugal em 1820.
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coligidos por Tortella (1994) - estes últimos relativos às rendas per capita de um
número menor de países europeus. A tabela 8 reproduz estimativas relatadas por
Tortella (op. cit., p. 2) sobre as posições relativas de alguns países europeus, no
que diz respeito à renda per capita nos anos de 1830, 1870 e 1910.

TABELA 8
Renda per Capita em Países Europeus Selecionados

1830, 1870 e 1910
(Média Grã-Bretanha e França = 100)

Ano Espanha Itália Grã-Bretanha França Alemanha Portugal
1830 80 89 121 89 84 54
1870 56 64 123 83 70 35
1910 53 61 114 86 79 29

Fome: Tabela extraída de Torrella (1994), que cita as íomes originais das estimativas.

Os dados mostram que a Grã-Bretanha manteve sua liderança econômica na
Europa, em termos de renda per capita, por todo o século XIX, seguida a certa
distância pela França. A Alemanha passou da quarta posição (em 1830) para a
terceira, em 1870. Em termos relativos à renda combinada da Grã-Bretanha e da
França, a tendência mais notável revelada pela tabela 8 é o grande declínio, de
1830 a 1910, da Itália, Espanha e Portugal.

Os países que primeiro se industrializaram (Inglaterra, Bélgica, França e
Alemanha) ainda hoje estão entre os mais desenvolvidos da economia européia.
O .mesmo se dá com Suíça, Suécia e Dinamarca, países também tocados pela ex-
parisão acelerada da indústria, embora mais tardiamente. A periferia econômica
da Europa ocidental, em contraste (especialmente Espanha, Portugal, Grécia e
Irlanda) nunca se industrializou em escala apreciável. Do ponto de vista das
comparações entre países, portanto, as disparidades de produto per capita hoje
existentes na Europa guardam uma relação bastante próxima com a forma e a
cronologia da Revolução Industrial no continente, mas isso não é tudo. Existe,
também, uma relação importante entre a maneira como se deu a difusão da in-
dústria e a formação das disparidades entre as regiões da Europa. Isso porque em
nenhum dos países que experimentaram fortes acelerações no seu ritmo de cres-
cimento econômico, entre 1750 e 1850, a indústria se difundiu homogeneamente
pelo território. Na Inglaterra, como assinala Rondo Cameron (1993), a indústria
tendeu a se concentrar em algumas poucas regiões. Na segunda metade do século
XVIII e primeiras décadas do século XIX:

"as diferenças nos ritmos de mudança enfatizaram claramente a importância
dos depósitos de carvão, localizados sobretudo no nordeste (especialmente
Tyneside) e nas Midlands, embora Lancashire lambém tivesse depósitos impor-
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tantes. Lancashire tornou-se quase sinônimo de algodão [...] As indústrias de fer-
ro e seus ramos de manufaturas se concentravam nas Midlands orientais
(Birmingham e a Região Negra, Shropshire), Yorkshire do Sul (especialmente
Sheffield) e o nordeste (especialmente Newscastle, que foi também um centro da
indústria química). A indústria da lã tendeu a se concentrar no West Riding de
Yorkshire (especialmente Bradford e Leeds) [...] Sttafordshire praticamente mo-
nopolizou a indústria de cerâmica [...] Cornwall [...] tinha poucas indústrias
manufatureiraso Exceto pela progressista metrópole de Londres ['0'] o sul per-
maneceu primariamente agrícola [embora] não necessariamente pobre [...] Os
predominantemente pastorais extremos norte e noroeste, por outro lado, se
atrasaram, em renda e em riqueza, em relação à maioria das outras regiões"
(opo cito, 1993, p, 185-6),

Essa distribuição territorial continuou a se consolidar, de tal forma que, em mea-
dos do século XIX, as principais áreas industriais na Inglaterra se localizavam no
nordeste, em torno de Newcastle (ferro, manufaturas de ferro e química); na região
compreendida por Liverpool, Manchester, Sheffield, Leeds e Bradford (indústrias de
algodão e lã, ferro e maquinarias); em Birmingham (ferro, maquinarias e cerâmica);
próximo a Cardiff, no País de Gales (ferro); em torno de Bristol e de Londres
(maquinaria e bens de consumo). Em todos esses lugares, ou bem próximos a eles, à
exceção de Londres, havia importantes depósitos de carvão sendo explorados
[Mc Kay, Hill e Brucker (1979, p. 684, mapa 21.1)]. No restante da Grã-Bretanha e
na Irlanda, com exceção da Escócia, o quadro predominante era de atraso. Gales,
"conquistado pelos ingleses na Idade Média, tinha sempre sido tratado como um pa-
rente pobre" [Cameron (1993, p. 186)], enquanto que a Irlanda, "em triste contraste
com a Escócia, foi inteiramente incapaz de se industrializar" (op. cit., 1993, p. 187).
Se o crescimento econômico liderado pela indústria não se espalhou de forma

homogênea pelo território britânico (inclusive Irlanda), ainda menos isso ocor-
reria em todo o continente europeu. A Bélgica foi o primeiro país continental a
seguir os passos da Inglaterra. Tampouco ali a indústria iria se distribuir uni-
formemente pelo território. Nesse país, a atividade industrial viria a se concen-
trar na Valônia, na grande área mineira que vai de Liege, a leste, até Mons e
Charleroi, no sudoeste [Birnie (1964, p. 24)]. Depois da Bélgica, vieram a França
e a Alemanha. Sobretudo nessa última, o desenvolvimento industrial original
também se processou de forma concentrada: foi na Silésia, na Saxônia e no vale
do Ruhr que se localizou o início da indústria germânica. No final do século
XIX, o Ruhr era a área de maior concentração industrial do mundo [Milward e
Saul (1973, p. 406)]. Na França, os maiores focos de atividade ocorreram no nor-
te e em torno de Paris - centro comercial e político -, mas a indústria exibiu
um padrão um pouco melhor distribuído pelo território [Birnie (1964, p. 24)].28

28 A menor concentração regional da indústria francesa tem sido atribuída, exatamente, ao fato
de não existirem naquele país grandes depósitos de carvão, ao contrário do que ocorre, so-
bretudo, na Inglaterra e na Alemanha.
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"Enquanto a Alsácia, o none, algumas áreas nos depósitos centrais de carvão,
umas poucas cidades e, acima de tudo, Paris, estavam entre as áreas economicamente
mais desenvolvidas no continente europeu, o Maciço Central, muito do litoral sul e
a França ocidental existiam em um mundo diferente, de condições econômicas e re-
lações sociais com mudanças muito lentas" [Milward e Saul (1973, p. 361)].

Para resumir, em anos próximos a 1850, constituíam-se áreas industriais emer.
gentes, na Europa continental, Paris e seu entorno (algodão e linho); Lille, no
none e, mais ao sul, Le Creusot e Lyon, na França. Na Bélgica, o destaque era,
ainda, Liege. Na Alemanha, a região do Ruhr, Berlim e a Silésia; Zurique, na
Suíça; Milão, na Itália e Praga (Império Austríaco) [Mc Kay, Hill e Brucker
(1979, mapa 21.II, p. 684)]. Nos países que conseguiram deflagrar sua Revolução
Industrial, a indústria ia procurando se localizar junto às suas fontes de energia
(carvão), matéria-prima (caso da indústria baseada no ferro) e onde houvesse faci-
lidade de transporte. Estas foram sendo criadas e expandidas, com a ajuda dos
governos, e viabilizaram a exploração de novas minas e novos mercados.

Numa visão panorâmica, a indústria européia concentrou-se regionalmente e
acompanhou, antes de tudo, a concentração dos depósitos de carvão (em primei-
ro lugar) e de minério de ferro, em segundo. Além disso, a disponibilidade de
infra-estrutura de transportes também se constituiu em fator locaeional impor-
tante. Por último, alguns ramos industriais se localizaram em torno das grandes
cidades, a fim de explorarem o mercado (tanto de produto quanto de trabalho)
que se formou ali. Comparando com a situação de final do século XX, das regi-
ões citadas acima, de industrialização emergente nos meados do século passado,
apenas Silésia e Praga estão claramente fora do centro europeu.



Mapa 5
Áreas de Concentração Industrial na Grã-Bretanha

( Meados do Século XIX)

Fonte: Informações Básicas em Mac Kay, Hill e Buckler ( 1979 )





Mapa6
Áreas Industriais Emergentes na Europa Continental

( Meados do Século XIX)

FONTE: Informações básicas em Mac Kay,Hill e Buckler (1979 )
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o ritmo desigual de desenvolvimento dos vários países
europeus no século XX iria provocar alterações na dis-
tribuição do produto continental. Em 1900, os cinco
países europeus de maior PIB per capita (entre os inclu-

Ídos na tabela 9) eram, pela ordem, Reino Unido, Países Baixos, Bélgica, Suíça e
Dinamarca. Em 1987, os maiores PIB per capita eram os da Suíça, Noruega, Sué-
cia, Dinamarca e Alemanha. A periferia continuou, entretanto, basicamente
inalterada, embora não haja dados, na tabela, para os PIB per capita da Grécia e
da Irlanda.

Não obstante a troca de posições entre as economias de maior desenvolvi-
mento na Europa, até meados do século, os padrões de localização regional não
haviam se alterado substancialmente, como observou um estudo das Nações
Unidas publicado em 1955:

"a localização da atividade econômica na Europa ainda é predominantemente
determinada por padrões históricos que emergIram no tempo do liberalismo
econômico e - o que é mais importante - em tempos nos quais a proximidade
aos depósitos de carvão e aos rios navegáveis era vIrtualmente indispensável para
um atividade mais desenvolvida" [United Nations (1955, p. 408)].

Nesse sentido, o mapa 7, que expõe uma estimativa da distribuição regional
da renda na Europa ocidental em torno de 1954, mostra claramente a persistên-
cia do centro e da periferia - os mesmos que se haviam consolidado desde o sé-
culo anterior.

É verdade que importantes movimentos internos aos países ocorreram no
pó~-guerra, como resultado da decadência relatIva do carvão como fonte de
energia para a indústria. Na Inglaterra, por exemplo, as regiões centrais e do
nordeste, de mais antiga industrialização, tornaram-se áreas-problema e perde-
ram sua supremacia para o sul e o sudeste. O Ruhr enfrentou, também, grandes
dificuldades, resultantes da obsolescência tecnológica das indústrias ali instaladas
e dos níveis de poluição atingidos. A Valônia, na Bélgica, tornou-se uma área em
declínio em meados do século XX. As áreas prósperas do lado oriental da Ale-
manha tiveram um forte declínio, relativo (que apenas veio a se mostrar em toda
a sua magnitude após a reunificação do país em 1989). Mas o fato é que, não obs-
tante esses deslocamentos internos aos países, fundamentalmente, nada mudou
desde o século XVIII, em termos de quais países (e, dentro destes, quais regiões)
compõem o centro e quais compõem a periferia da Europa.
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TABELA 9
Países Selecionados da Europa Ocidental

PIE per Capita em 1900 e em Anos Selecionados do Século XX
(PIE do Reino Unido em 1900 = 100)

Países/ Anos 1900 1913 1929 1950 1973 1987
Áustria 59 71 76 76 230 314
Bélgica 76 86 103 111 248 313
Dinamarca 62 80 104 139 280 356
Finlândia 37 46 60 93 243 340
França 57 69 94 105 267 339
Alemanha 56 68 77 90 271 356
Itália 48 63 75 83 244 322
Países Baixos 77 86 121 127 277 329
Noruega 44 56 78 123 253 416
Suécia 53 64 80 139 296 369
Suíça 74 88 131 188 377 425
Reino Unido 100 110 114 149 265 328
Espanha 46 501 652 57 1563 208.
Portugal 25 281 322 37 1153 154.
Fonte (exceto Espanha e Portugal): Valores calculados com base nas estimativas de Maddison (1989, table 1.3) para o

Produto Interno Bruto em d61ares internacionais a preços de 1980, convertidos para Índices fazendo o PIBdo Rei.
no Unido, em 1900, igual a 100. Para a Espanha e Portugal, cálculos baseados nas estimativas coligidas por Torte-
lia (1994) para a renda per capita de vários países europeus, inclusive Espanha, POrtugal e Grã.Bretanha. Os valo-
res da tabela são Índices das rendas per capita da Espanha e de POrtugal, fazendo a renda per capita da Grã-
Bretanha, em 1900, ser igual a 100.

Notas: 11910; 11930; ) 1970; • 1980.

Os fatos mostrados e discutidos nas seções
precedentes comprovam, entre outras coisas,
uma substancial permanência das disparidades

regionais - sobretudo entre países - na União Européia. Houve, certamente,
bastante variação regional - intra-paÍses - na distribuição do produto europeu.
Mas o fato básico de que a periferia da Europa contemporânea ainda é a mesma
de há, pelo menos, dois séculos, permanece inalterado. Portugal, Espanha, Ir-
landa e Grécia (assim como o sul da Itália) foram países ou regiões quase intoca-
dos pela Revolução Industrial. Umas poucas regiões industrializadas na Espanha
não são suficientes para desmentir essa generalização. Sob o crivo dos diferenci-
ais de PIE per capita (e de outros), tais países estão nitidamente abaixo da Alema-
nha, Reino Unido, França, Bélgica e os países escandinavos.



Mapa 7
Renda per Capita das Regiões Européias
como Percentagem da renda per Capita

do Reino Unido-1955

o Abaixo de 65%

~ Entre 65 e 80%

111 Entre 80 e 125%
li! Entre 125 e 150%
• + de 150%

Fonte: Estimativas do autor, com base em dados de United Nations (1955 l.
Maddison (1989 1e Torttela ( 1994 l.
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Uma demonstração mais clara dessa persistência na distribuição entre países do
produto europeu foi obtida em um estudo recente, realizado com o objetivo de
obter delimitações mais precisas do centro e da periferia da União Européia
[Commission européene (1994a)]. A Comissão procurou dar um tratamento me-
nos geográfico e mais econômico às noções de centro e de periferia. Para tanto,
foram identificados 194 centros econômicos de expressão na Europa (não apenas
nos países da União européia), e foram medidos os tempos médios de deslocamen-
to das pessoas de cada uma das regiões européias a cada um daqueles 194 centros.
Somados esses tempos de deslocamento, foi possível ordenar as regiões, definindo
como centrais aquelas com menor tempo total (ou médio) de acesso aos centros
econômicos. Periféricas seriam, então, as regiões com maiores tempos totais de
deslocamento até os centros econômicos.

Os resultados do estudo estão expostos no mapa 8. De uma forma geral, per-
manece a identificação da periferia econômica (maiores tempos de percurso) com a
periferia geográfica. Portugal e quase toda a Espanha são, nitidamente, periféricos.
A Grécia, igualmente. O mesmo para o sul da Itália e o norte da Escócia. O ex-
tremo oeste da Irlanda é bem mais periférico do que sua metade oriental. O País
de Gales, no Reino Unido, é parte da periferia européia. Mas há surpresas ou, pelo
menos, algumas divergências entre os conceitos geográfico e econômico (na defini-
ção ora examinada) de periferia. A antiga Alemanha Oriental é muito menos peri-
férica do que parecia ser no mapa 2, que mostra os produtos per capita das regiões
européias. Somente Mecklenburg-Vorpommern, no extremo norte da ex-RDA, é,
claramente, uma região periférica também pelo critério econômico mais refinado.

O centro, por seu turno, se destaca no mapa 8 como uma região clara e pontilha-
da de centros econômicos relevantes, e que se estende desde o entorno de Londres,
no sudeste inglês (passa pela Bélgica e Países Baixos, e corta a parte mais ocidental da
Alemanha), até alcançar, ao sul, o norte da Itália e, a oeste, Paris e suas regiões vizi-
nhas. No que se refere ao centro e à periferia, em se tratando da Europa ocidental,
há bastante tempo a economia, a história e a geografia estão de acordo.

3.5 Diferenças nas Dotações O que explica que o centro seja o centro e a peri-
de Infr~-Estrutura e feria seja a periferia, no caso europeu? As raízes
de CapItal Humano históricas dessas desigualdades foram traçadas nas

seções anteriores - e é notável como essas raízes
ainda determinam, em grande medida, as persistentes diferenças hoje observadas.
Existem, contudo, razões contemporâneas, estruturais, para as diferenças regionais
européias. Talvez a principal delas relacione-se com as diferentes dotações de infra-
estrutura física (transporte, telecomunicações, energia, proteção ambiental e adu-
ção de água) e de capital humano entre as várias regiões.29

29 Esta seção baseia-se no mais recente relatório da Comissão Européia sobre o desenvolvimento regional
[Comission Européene (1994a)]. A Comissão tem consciência de que a simples constatação de estarem
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Existe um reconhecimento de que as diferenças entre produtos per capita dos
países ou regiões européias estão muito relacionadas às distintas dotações de in-
fra-estrutura física e humana dos países e regiões. Os dados coligidos pela Co-
missão Européia testemunham isso de forma eloqüente, como veremos a seguir.

Rodovias

Mais de 90% do tráfego de passageiros (medido em passageiros - quilômetro)
e mais de 70% do transporte de mercadorias (medido em quilômetros - tonela-
das) na União Européia são feitos por rodovias, caracterizando este tipo de
transporte como o mais importante da Europa ocidental [Commission euro-
péenne (1994a, p. 67)]. As diferenças internacionais e interregionais nas disponi-
bilidades e na qualidade das rodovias na Europa, são marcantes.

Um indicador composto da superfície das rodovias (simultaneamente, por
quilômetro quadrado de território e por habitante de cada país) mostrou que,
em 1986, os três países pior dotados na Europa dos Doze eram Espanha, Grécia
e Portugal (na ordem decrescente de carência); ou seja, três dos quatro países
inequivocamente periféricos na União Européia. A Irlanda, o quarto país do
grupo dos pobres, estava melhor situada, superando a média européia para esse
índice, embora ainda perdesse para a Bélgica, Luxemburgo, Países Baixos e Rei-
no Unido (op. cit., 1994a, p. 68, gráfico 9).30

No que diz respeito à extensão das rodovias (em relação, simultaneamente, à
população e à área dos países), os quatro países periféricos ocupavam, em 1991,
as quatro últimas posições. Na Irlanda, o índice composto da extensão das rodo-
vias alcançava apenas 5% da média comunitária. Na Grécia, o valor correspon-
de~te era de 9% (op. cit., 1994a, p. 68).

os países centrais relativamente melhor dotados de infra-estrutura e de capital humano não lhe permite
concluir que a melhor infra-estrutura causou o maior desenvolvimento das regiões centrais. Afinal, bem
poderá ter ocorrido o contrário, ou seja, o maior desenvolvimento é que tornou possível a melhor do-
tação de infra-estrutura e de capital humano.

30 "A superfície total das rodovias por km2 na Grécia e na Espanha representa apenas 23% da
média comunitária e, em Portugal, somente 42%, contra mais de 300% em média para a Bél-
gica e mais de 200% para os Países Baixos e Luxemburgo (op. cit., 1994a, p. 69). Com respeito
à população, as diferenças não são muito menos importantes.
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Um indicador da qualidade dos serviços prestados pelas rodovias (o número
de pessoas mortas em acidentes rodoviários por 100 mil veículos) expunha tam-
bém, em 1990, a situação desfavorável dos quatro países periféricos em relação
aos demais membros da Comunidade. Grécia e Portugal atingiam valores de 69
mortos por 100 mil veículos, contra uma média comunitária de trinta. Espanha
(42) e a Irlanda (50) também estavam muito acima da média européia _ e de to-
dos os valores dos indicadores semelhantes, estimados para os outros oito países
da Europa dos Doze (op. cit., 1994a, p. 68, gráfico 11).31

Dentre as regiões, estavam entre as pior dotadas de rodovias, em termos rela-
tivos, a Macedônia Oriental, Thare e a Macedônia Central, na Grécia; Extrema-
dura e Castille-Ia-Mancha, na Espanha; e Alentejo, em Portugal. Todas estas são
regiões localizadas nos limites extremos da periferia européia.

Ferrovias

A exemplo do que foi visto para as rodovias, os quatro países de menor desen-
volvimento da União Européia também possuem menor disponibilidade relativa
de estradas de ferro. Um Índice composto (quilômetros de ferrovias por km2 de
extensão territorial e por número de habitantes) estimado pela Comissão Européia
mostrou que Alemanha, França, Bélgica e Luxemburgo possuem dotações de fer-
rovias bem acima da média européia (1990). Em contraste, Grécia, Espanha, Por-
tugal e Irlanda registraram valores menores do que a média da Europa dos Doze,
para aquele mesmo indicador (op. cit., 1994a, p. 70, gráfico 13). A Comissão ob-
servou, em sua pesquisa, que as regiões dos países pobres menos bem-dotadas de
rodovias também são mal servidas por ferrovias. É o caso de Andaluzia e Murcia,
na Espanha, e de várias outras regiões da Grécia e de Portugal.

A situação não era melhor quando vista por outros ângulos. A proporção
de iinhas ferroviárias eletrificadas (um indicador de qualidade de infra-
estrutura) era, em 1990, zero na Grécia e muito menor que a média européia
em Portugal e na Irlanda (se bem que não na Espanha). A Bélgica, Itália, Lu-
xemburgo e os Países Baixos são os melhores posicionados, com respeito a esse
indicador (op. cit., 1994a, p. 71, gráfico 14).

Cinqüenta por cento das linhas férreas da União Européia (1990) eram de
duas vias, sendo que, na Bélgica, essa proporção superava os 70%. Em Lu-
xemburgo, Países Baixos e Reino Unido, o mesmo indicador estava sensi-
velmente acima da média européia. Mais uma vez, os quatro países periféri-
cos ocupavam as quatro últimas posições (op. cit., 1994a, p. 71, gráfico 15). A
situação muito desfavorável desses países mais pobres (Portugal, Espanha,

31 A nota positiva é que, em conjunto, e para contrariar uma tendência que vinha desde 1975,
pelo menos, os quatro países mais pobres haviam investido. em 1988 e 1989, na construção e
manutenção das rodovias, uma proporção maior de seu PIB do que os outros oito países
(op. cit., 1994a, p. 68, gráfico 12).
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Irlanda e Grécia) também se verificava na proporção de linhas férreas equi-
padas com sinais de trânsito automáticos, outro indicador de qualidade desse
tipo de infra-estrutura (op cit., 1994a, p. 71, gráfico 16).32

Telecomunicações

Em telecomunicações, repete-se o mesmo quadro desfavorável para os quatro
países da periferia européia. O número médio de linhas telefônicas por cem ha-
bitantes era (1992) de 44, na Europa dos Doze. Grécia, Espanha, Irlanda e Por-
tugal (em companhia apenas da Bélgica e da Itália) estavam abaixo desse patamar
(op. cit., 1994a, p. 73, gráfico 18). O número de defeitos por linha telefônica
principal (um indicador invertido de qualidade dos serviços de telecomunicação)
era quase duas vezes (ou mais) maior nos quatro países periféricos do que na
Bélgica, Dinamarca, França, Itália, Luxemburgo e Reino Unido (1992), sendo
que não há dados disponíveis para Alemanha e Países Baixos (op. cit., 1994a, p.
73, gráfico 20).

Variações regionais (internas aos países) nas dotações de infra-estrutura de te-
lecomunicações existem e são marcantes. Na ex-Alemanha Oriental, por exem-
plo, o número de linhas telefônicas por cem habitantes era, em 1992, de treze (a
mais baixa de toda a União Européia). Em Portugal, Açores contava com dezoi-
to linhas por cem habitantes; Alentejo com dezenove. Lisboa tinha 35. Contras-
tes semelhantes se observavam na Grécia e na Itália (op. cit., 1994a, p. 74).

Entretanto, há um elemento capaz de gerar otimismo quanto às telecomuni-
cações. De 1987 a 1992 (dados mais recentes não estiveram disponíveis), o inves-
timento em telecomunicações, como proporção do PIB, de Portugal, Espanha e
Irl.:mda tem sido sempre maior do que o valor correspondente para os oito paÍ-
se~mais ricos da Europa dos Doze. Mesmo a Grécia que, de 1987 a 1990, inves-
tiu menos (ou igual) em telecomunicações que os oito países mais ricos, inverteu
esta relação em 1991 (op. cit., 1994a, p. 73, gráfico 21).

Proteção do ambiente e adução de água

Somente 10% da população grega (1989/1991) dispunha a seu serviço de um
sistema de tratamento de águas servidas. No outro extremo, 98% dos dinamar-
queses contavam, naqueles anos, com esse tipo de infra-estrutura. Das cinco pio-
res posições na escala desse indicador, entre os países da União Européia, quatro
eram ocupadas por países periféricos (a esse respeito, a Bélgica estava na terceira
pior posição) (op. Clt., 1994a, p. 77, gráfico 23).

Em termos de distribuição de água encanada, as três piores posições eram
ocupadas (1989/1991) por Portugal, Irlanda e Grécia, respectivamente. A Espa-

32 Contrariamente ao que foi observado para as rodovias, o investimento dos países pobres em
ferrovias, com exceção do caso espanhol, se manteve, de 1976 a 1989, sensivelmente abaixo
da média européia (op. cit., 1994a, p. 71).
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nha situava-se um pOUCO.mas não muito, melhor, alcançando a sexta pior posi-
ção (op. cit., 1994a, p. 77, gráfico 23).

Energia

A Comissão Européia reconhece que as infra-estruturas relativas à energia
também são importantes para o desenvolvimento regional. A extensão e a me-
lhoria dos sistema de distribuição de energia e a melhoria da acessibilidade das
regiões mais frágeis são elementos essenciais para desenvolver as atividades pro-
dutivas (op. cit., 1994a, p. 65).

As estimativas de dotação de infra-estrutura energética por países e por regiões
estavam sendo feitas (em 1994) por encomenda da Comissão Européia e não esti-
veram disponíveis para o presente estudo. Diante do quadro revelado nesta seção,
entretanto, é pouco provável que os resultados daquela pesquisa tenham sido (ou
venham a ser) muito diferentes daqueles antes apresentados, para os casos das ro-
dovias, ferrovias, telecomunicações, e tratamento e distribuição de água.33

Capital humano

A aceleração do progresso tecnológico e a progressiva abertura das economias
à competição internacional, como ocorre no caso dos países europeus, têm tor-
nado cada vez maior a importância da qualificação da mão-de-obra na determi-
nação do grau de competitividade dos países e das regiões. As disparidades na
dotação de capital humano entre os países e as regiões da União Européia são,
ainda, muito pronunciadas e se associam estreitamente às diferenças em seus
produtos per capita, Alguns dados recolhidos pela Comissão ilustram bem o
ponto. Por exemplo:

~'nos quatro estados mais pobres, uma grande parte da população não comple-
tou o ciclo de ensino secundário (77% em Portugal, 64% na Espanha, 53% na
Grécia e 33% na Irlanda, contra uma média de 17% para a Comunidade). Na
maior parte dos países mais desenvolvidos, esta cifra é praticamente igual a zero"
(op. cit., 1994a, p. 80).

Existem, também, muitas disparidades entre as várias regiões de um mesmo país,
no que concerne a esse indicador. A Comissão cita exemplos de Portugal, onde "a
proporção da população ativa que não se beneficiou do ensino secundário varia de
69% em Lisboa e no vale do Tejo e 85% na Madeira" (op. cit., 1994a, p. 80). E, tam-
bém, a Grécia (38% na Ática e 71% na Macedônia Oriental).

"O ensino obrigatório é assimilado por praticamente 100% da população de
quinze anos ou mais em todos os países da União Européia. Entretanto, nos países

33 A Commission européenne (1994a) faz referência a um estudo ("L'énergie et la cohésion
economique et social e") previsto para ser concluído em 1994, mas que não foi resumido nes-
se texto da comissão. Assim, os dados não estiveram disponíveis para esta pesquisa.
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mais desenvolvidos mais de 75% dos jovens de 15 a 19 anos se encontravam no
ciclo secundário ou superior, em 1989/1990, exceto em Luxemburgo (72%) e no
Reino Unido (59%). Nos Estados-Membros mais pobres, a cifra correspondente
estava em torno de 60% ou menos, exceto na Irlanda" (op. cit., 1994a,p. 81).

Ciência, Tecnologia, Inovação

A posição relativa da Grécia, Portugal, Espanha e Irlanda também é muito
desfavorável no que diz respeito aos indicadores de Ciência e Tecnologia. Como
percentagens dos PIE nacionais, as despesas em pesquisa e desenvolvimento da
Grécia (24% da média da Europa dos Doze), Portugal (25%), Espanha (44%) e
Irlanda (46%) eram as menores da União Européia.34

Um dado talvez ainda mais significativo é mostrado no mapa 9, que localiza
as mais importantes ilhas de inovação na União Européia em 1991: não há ne-
nhuma destas ilhas na periferia européia; todas localizam-se no centro, em parti-
cular nos grandes centros, como a região metropolitana de Londres, o eixo Ro-
tterdam-Amsterdam, a Íle de France (paris), a região do Ruhr, Frankfurt, Stutgart,
Munique, Lyon-Grenoble, Turim e Milão (op. cit., 1994a,p. 101).

3.6 Síntese Os processos originais de industrialização ocorreram em al-
guns e não em todos os países europeus devido à combinação

de vários fatores econômicos, políticos e Ínstitucionais. Na maior parte dos ca-
sos, foi fundamental o anterior - e simultâneo - desenvolvimento da agricultu-
ra, o que inclui não apenas a sua transformação tecnológica, que possibilitou o
aumento da produtividade por área e por pessoa empregada, mas também sua
mudança institucional, com a quebra das relações feudais e sua substituição por
relações capitalistas de produção. Também desempenharam um papel central no
proéesso, a criação e expansão dos mercados tanto externos (especialmente no
caso da Inglaterra) quanto Ínternos. Ações deliberadas dos governos, ou aconte-
cimentos políticos às vezes impostos aos governos locais por potências estran-
geiras, estiveram por trás do desenvolvimento da agricultura e da expansão co-
mercial. Mas os governos, nacionais ou locais, também desempenharam um pa-
pel crucial na construção de infra-estruturas de transporte, as quais se revelaram
extremamente estimulantes para a expansão industrial.

34 Em média, os países da União Européia gastaram 2% de seus PIB em pesquisa e desenvolvimen-
to, por volta do início da década de 90. As estimativas referem-se a diferentes anos próximos a
1990, para os vários países. Fonte: EUROSTAT, in Commission européene (1994a, p. 97).
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Os países que conseguiram reunir as melhores condições, em pelo menos al-
guns desses três fatores (desenvolvimento da agricultura, criação de mercados e
construção de canais, rodovias e ferrovias), foram aqueles onde o suno industri-
al ocorreu de forma mais notável: Inglaterra, Bélgica, França, Alemanha, Suíça,
Países Baixos e Escandinávia. A consolidação desses processos de industrializa-
ção (ao mesmo tempo em que outros países não se industrializavam ou o faziam
em velocidade bem mais baixa) criou ou consolidou o que poderíamos chamar
de disparidades macrorregionais (mais precisamente, entre países) na Europa oci-
dental, com o claro aparecimento de um centro e de uma periferia, expressões de
realidades tanto econômicas quanto geográficas.

Mas as disparidades regionais não se limitaram às que ocorriam entre os paí-
ses. Internamente a esses - tanto aos que se industrializaram quanto aos que não
o fizeram - disparidades microrregionais também se foram formando e/ou con-
solidando nos últimos dois séculos. Em termos muito gerais, nos países que se
industrializaram, desenvolveram-se mais rapidamente as regiões onde havia de-
pósitos de carvão e infra-estruturas de transpone, mais as regiões - por exem-
plo, centros administrativos - onde havia um grande mercado e também facili-
dades de transpone. Esse padrão básico não foi substancialmente alterado nem
mesmo quando, na segunda metade do século XX, o petróleo substituiu o car-
vão como principal fonte de energia, ou quando as indústrias mineiras entraram
em fone declínio, por obsolescência tecnológica, perdas de mercado e problemas
trabalhistas.

Para os países que se retardaram na industrialização ou, simplesmente, não
conseguiram atingi-la, as disparidades microrregionais se formaram por uma ló-
gica diversa. Áreas com características ecológicas pouco favoráveis à agricultura
moderna, como o sul da Itália, grande pane da Espanha e o sul de Ponugal,
mantiveram sua atividade agrícola em níveis de baixa produtividade e tenderam
a se consolidar como regiões de menor PIE per capita [Tonella (1994)].35

Nas regiões desses países em que as condições ecológicas desfavoráveis se so-
maram à maior distância dos centros dinâmicos da economia européia, o resul-
tado mais provável foi um nível ainda mais baixo de renda e de produto per capi.
ta. Em contraste, as áreas dos países de menor desenvolvimento situadas nas
fronteiras com os países centrais foram favorecidas por essa circunstância, e ten-
deram a apresentar níveis de renda e de produto relativamente maiores [United
Nations (1955)]. Finalmente, as aglomerações urbanas maiores - freqüentemen-
te centros políticos e administrativos - também estimularam um desenvolvi-

35 A Grécia também sofreu os percalços de uma combinação de solos e clima pouco favorável à
agricultura moderna e, igualmente, fracassou em sua industrialização. Essa não era uma fata.
lidade, entretanto. A Suíça, por exemplo, com ainda maiores impedimentos à atividade agrí.
cola, experimentou muito cedo um vigoroso desenvolvimento industrial.
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mento relativamente maior de outras atividades em seus arredores, com resulta-
dos positivos para a geração do produto local.

Numa perspectiva de longo prazo, é fundamental levar em conta que ne-
nhum dos fatores mencionados acima - seja para explicar o maior desenvolvi-
mento de uns países em relação a outros, seja para explicar as disparidades mi-
crorregionais - atuou isoladamente. Condições de solo e clima desfavoráveis à
agricultura reduziram a capacidade de investimento dos governos que, por sua
vez, freqüentemente falharam em viabilizar a construção de infra-estruturas de
transpone, cuja inexistência, por seu turno, manteve reduzida a capacidade de
investimento dos governos, e assim por diante. De tal forma que, para seguir
com esse exemplo, quando se olha o processo em retrospecto, fica impossível
dizer se a indústria não se desenvolveu porque não houve infra-estrutura ou se
não houve a construção de infra-estrutura porque a indústria não se desenvolveu
e, assim, não tiveram os governos de onde retirar os recursos necessários para
construir as ferrovias.

o fato, entretanto, é que, quando se compara a dotação atual de infra-
estrutura dos vários países europeus, aparece um grave déficit nos países de me-
nor produto por habitante - vale dizer, no caso dos países menos desenvolvi-
dos. E, embora não esteja garantido que a simples eliminação dos déficits infra-
estruturais seja condição suficiente para a superação dos diferenciais de renda e
produto que hoje separam países como Ponugal, Espanha, Grécia e Irlanda do
restante da Europa, há pouca dúvida de que a redução daqueles déficits seja uma
condição necessária para o alcance de uma melhor distribuição das rendas e dos
produtos per capita dos países e regiões européias. Como veremos mais adiante,
boa pane do esforço de política regional ora em curso na União Européia se as-
senta nessa premissa.

4 EVOLUÇÃO DA POLÍTICA REGIONAL COMUNITÁRIA

As disparidades regionais existentes na Europa, descritas e interpretadas nas
seções anteriores, têm carregado peso político suficiente para suscitar reações
tanto dos governos nacionais quanto, mais recentemente, da Comunidade Eco-
nômica. Panindo de um início muito modesto, a política regional comunitária
foi sendo ampliada e aprofundada, até atingir uma dimensão financeira expressi-
va e uma cena autonomia em relação aos governos nacionais. Uma observação
preliminar merece registro. As experiências de política regional mais comuns
são constituídas por decisões de autoridades governamentais que implicam, en-
tre outras coisas, transferência forçada de renda de algumas para outras regiões
de um território politicamente delimitado. Além disso, todas (exceto uma) as
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políticas regionais relevantes ora em curso no mundo são conduzidas por Esta-
dos nacionais. A exceção é, precisamente, a União Européia.36

Neste capítulo, será resumida a evolução da política regional comunitária.
Como se poderia prever, a instituição dessa política não foi e nem poderia ser
um evento instantâneo: se é difícil implementar medidas que impliquem transfe-
rir renda de uma para outra parte do território de uma nação, muito mais pro-
blemático é impor decisões que envolvam transferências explícitas de renda en-
tre nações soberanas. O interesse suscitado pela política regional européia con-
siste exatamente na realização dessa façanha.37

Pode-se datar de 1952, com a formação da
Comunidade Européia do Carvão e do
Aço, a primeira iniciativa supranacional

no campo da política regional, naquele continente.. Como lembram Mellors e
Copperthwaite (1990, p. 22):

"Particularmente graves eram os problemas enfrentados pelas regiões perifé-
ricas em alguns países, especialmente na zona fronteiriça da França, Bélgica e
Luxemburgo, onde havia uma área industrial estabelecida há longo tempo e ba-
seada na mineração do carvão. A localizacão transnacional desta região revelou
uma necessidade comum de racionalizá-la, para enfrentar a competição de outras
partes da Europa, especialmente do Ruhr, e a formação da Comunidade Euro-
péia do Carvão e do Aço, em 1952, foi significativa por se tratar da primeira
tentativa supranacional de enfrentar problemas regionais, onde eles atravessas-
sem as fronteiras nacionais".

A alta autoridade da CECA atuou, pelo menos até meados dos anos 70, em três
modalidades principais:

1. a prestação de assistência financeira (num prazo máximo de doze meses)
para encorajar trabalhadores demitidos pela primeira vez a aceitarem empregos
com salários menores do que os auferidos no emprego anterior;

2. o fornecimento de compensações financeiras para incentivar os trabalhado-
res a mudarem com suas famílias para outras áreas; e

3. o fornecimento de uma renda monetária para trabalhadores desempregados,
enquanto esperavam por uma nova colocação [Clout (1975), p. 3)].

36 A política regional na Grã-Bretanha foi inaugurada na década de 30; a Alemanha fez política
regional (se bem que guiada por considerações estratégicas) desde antes da TI Guerra; a Itália
inaugurou um imponante esforço de política regional no início dos anos 50, e assim por diante.

37 A evolução das políticas regionais dos países europeus, considerados individualmente, não
será revista aqui. Para urna visão histórica das mesmas consulte, entre outros, Hansen, Hi.
ggins e Savoie (1990), Wadley (1986), Clout, org. (1975); Kuklinski, ed., (1975); Sant, ed.,
(1974) e Robinson, org., (1969).
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Os financiamentos da Comunidade Européia do Carvão e do Aço contribuí-
ram para a criação de 110 mil empregos e para retreinar e reempregar quase SOO
mil trabalhadores nas indústrias de carvão e aço dos seis países da Comunidade
Econômica Européia [Clout (1975, p. 4)]. Entretanto, não se deve exagerar a signi-
ficação desse feito. Poucos anos depois de criada, a CECA já enfrentava problemas
motivados, entre outras coisas, pelas dificuldades em atingir seus objetivos, ao atu-
ar exclusivamente sobre aqueles dois setores. As áreas agrícolas com problemas,
por exemplo, não receberam qualquer benefício da CECA [Allen (1974, p. 93)].

4.2 O Relatório Spaak Um pouco mais tarde, em 1956, a idéia de corrigir
os desequilíbrios entre as áreas desenvolvidas e as

em declínio na Europa ocidental foi discutida no relatório Spaak, um dos docu-
mentos produzidos no processo que levou à criação, em 1958, da Comunidade
Econômica Européia (a EUR 6) [Clout (1975, p. 4)]. O relatório, escrito sob a
coordenação de Paul-Henri Spaak, alertou para a existência de disparidades regionais
na Europa, mas não previu o agravamento dos problemas regionais da Comunidade,
subseqüentemente ao início do processo de integração. Essa postura influenciou os
termos em que veio a ser firmado o Tratado de Roma (25 de março de 1957), no
qual se expressa a posição que de os Estados-Membros "estão ansiosos para for-
talecer a unidade de suas economias a assegurar o seu desenvolvimento harmo-
nioso através da redução das diferenças atuais entre suas várias regiões e através
da redução do atraso das menos favorecidas". Essa diretriz, entretanto, não se
traduziu em qualquer medida prática que visasse implementar, através da Co-
munidade, ações efetivas de apoio aos territórios com problemas [Clout (1975,
p. 4); Williams (1994, p. 168 ss.)].

Na verdade, quando houve a formação da
Comunidade Econômica Européia, a confian-
ça nos poderes equilibradores do mercado in-
viabilizou todas as tentativas de se criarem,

seja instituições, seja instrumentos específicos de uma política regional comuni-
tária [Williams (1994, p. 168)]. É certo que, de 1958 a 1972, o Banco Europeu de
Investimentos (BEl), criado pelo Tratado de Roma, concedeu créditos que totali-
zaram aproximadamente 1,4 bilhão de libras esterlinas (preços de 1972),75% dos
quais alocados inteiramente para programas de desenvolvimento regional, tendo
sido a Itália o principal país beneficiário [Clout (1975, p. 4); Stabenow (1974, p.
73)]. Não havia, entretanto, "nenhum elemento de subsídio nestes fundos"
[Allen (1974, p. 93)].38

38 Há uma divergência entre os valores reportados por Clout (1,4 bilhão de libras esterlinas) e
por Stabenow (1,1 bilhão) para os empréstimos do BEl, no mesmo período.
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Criado com a finalidade específica de ajudar ao desenvolvimento equilibrado
do mercado comum, o BEl utilizou seus recursos para financiar, nos primeiros
anos, projetos com três finalidades principais:

• promover o desenvolvimento das regiões comunitárias atrasadas;

• modernizar ou converter unidades fabris para novas formas de produção;

• ajudar a implementar projetos de interesse comum para vários membros da
Comunidade, especialmente aqueles que poderiam ter dificuldades em obter fi-
nanciamentos de outras fontes [Clout (1976, p. 12)].

Deve ser mencionado, nesse ponto, que o Fundo Social Europeu (FSE),
igualmente instituído pelo Tratado de Roma (e que, mais tarde, viria a ser co-
nhecido como um dos fundos estruturais) exerceu alguma ação de favorecimento
a regiões com problemas, sobretudo aquelas onde as taxas de desemprego eram
maiores e mais persistentes. Tratava-se, contudo, de ações pontuais. A idéia mais
abrangente de uma política regional somente voltaria a ser debatida em 1965,
numa proposta da Comissão Européia. Segundo essa proposta, que não chegou a
ser implementada. todos os tipos de regiões poderiam ser beneficiários da políti-
ca, mas a administração dos esforços deveria ser da responsabilidade dos países,
sob a coordenação da Comissão. A idéia não prosperou: os países individual-
mente considerados continuaram a fazer suas políticas regionais, mas sem se
submeterem a qualquer orientação supranacional [Clout (1975, p. 4)].39

4.4 A Primeira Ampliação da Comu- Faltava, na verdade, como condição
nidade Européia (1973) e a Criação preliminar à implementação de uma
do Fundo Europeu de Desenvol- política regional comunitária, a exis-
'.vimento Regional (1975)40 tência de instrumentos mínimos, so-

bretudo de caráter financeiro, contro-
lados pela Comissão Européia. O momento político para a criação desse instru-
mento aconteceu em 1972, quando os integrantes da Europa dos Seis se reuniram
para discutir a primeira ampliação da Comunidade.41

Há certo consenso [Laureano (1994); Williams (1994)] de que um instrumen-
to financeiro para a política regional comunitária foi criado como uma forma de
possibilitar o retorno aos cofres nacionais de parte da contribuição que os britâ-

39 O Tratado de Roma dedicou especial atenção ao estabelecimento de uma Política Agrícola
Comum (PAC), preparando o caminho para a criação, em 1962, do FEOGA (Fundo de Orien-
tação e Garantia Agrícola). Com o passar dos tempos, a Política Agrícola Comum, em es-
sência uma política de sustentação de preços, veio a assumir uma dimensão cada vez maior,
chegando a consumir dois terços do orçamento da CEE. Só a partir da reunião de cúpula de
Bruxelas (1988) foram tomadas iniciativas mais efetivas para a reforma da PAC, para reduzir
seus custos financeiros [Williams (1994, p. 163-7)].

40 Esta seção e as duas que lhe seguem se beneficiaram do excelente artigo de Lázaro Laureano (1994).
41 Em 1973, incorporaram-se à CEE o Reino Unido, Irlanda e Dinamarca.
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nicos teriam de fazer, após sua admissão, ao orçamento comunitário. Até aquele
momento, a maior parte dos recursos da CEE era consumida com a Política Agrícola
Comum, que dava sustentação a produtos pouco cultivados no Reino Unido, na Ir-
landa e na Dinamarca. Com a criação do Fundo Europeu de Desenvolvimento Re-
gional (FEDER), efetivada em 1975, os britânicos se habilitariam a receber restituições
da Comunidade, para compensar parte das despesas com as suas várias regiões de
industrialização mais antiga, localizadas sobretudo na Inglaterra e na Escócia, e
que sofriam de problemas crônicos de obsolescência tecnológica e altos índices
de desemprego.

Não obstante esses condicionantes de origem, a criação do FEDER constitui
um marco importante na evolução da política regional comunitária: pela pri-
meira vez, a Comissão dispunha de um instrumento financeiro que poderia ser
acionado para identificar as regiões problemáticas. Tratava-se, contudo, de um
instrumento débil, pelas reduzidas dimensões do fundo financeiro criadas naque-
le momento (menos de 5% do orçamento da CEE, até 1979). Além disso, de 1975
a 1979, a Comissão não tinha autonomia para gerir o FEDER de acordo com cri-
térios próprios, e limitava-se a repassar para os países os recursos que correspon-
dessem às suas cotas.

Passados quinze anos da assinatura do Tratado de Roma, as expectativas de
homogeneização dos níveis de desenvolvimento regional pelos estímulos do
mercado não pareciam estar se concretizando com a velocidade desejável. Mais
ainda, como os três países em vias de serem incorporados tinham níveis de renda
bastante inferiores à média comunitária, antevia-se um agravamento das dispari-
dades regionais de renda, dentro da CEE. Havia razões objetivas, portanto, para
que o problema regional entrasse nas preocupações dos países da Comunidade,
considerados em conjunto. Foi o que aconteceu: o comunicado final da confe-
rência de cúpula de Paris (1972) estabelece de forma clara a concordância dos
chefes de governo e de Estado de que "alta prioridade deveria ser dada ao objeti-
vo de se corrigirem, na Comunidade, os desequilíbrios estruturais e regionais
que poderiam prejudicar a realização da união econômica e monetária"
[Stabenow (1974, p. 72)]. Para passar das palavras aos atos, os líderes determina-
ram às instituições da Comunidade que criassem o FEDER, o que terminou sendo
feito em 18 de março de 1975.

Como antes mencionado, Laureano introduz um outro fator explicativo para
a criação do FEDER, além do mero reconhecimento da persistência das desigual-
dades regionais na Europa e a perspectiva de seu agravamento com a admissão
dos três novos membros. Diz Laureano (1994, p. 449):

"A preparação da primeira ampliação do mercado comum pôs de manifesto
que a estrutura do orçamento comunitário, orientada pelo apoio à agricultura
continental centro-européia, colocaria sérios problemas aos novos sócios
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(Inglaterra [sic], Irlanda e Dinamarca) para recuperar, como pretendia insisten-
temente um deles [o Reino Unido], suas contribuições ao orçamento comum. A
razão última era sua estrutura econômica e as características de sua agricultura,
não-especializadas em produtos apoiados pela CE.

"Com a criação de um fundo de ajuda às regiões com problemas, poder-se-ia dar
satisfação a gregos e troianos, tanto aos que vinham reclamando atenção a essas ques-
tões, como os que pediam que se alocassem ao orçamento recursos de que se pudes-
sem beneficiar não apenas os Estados com excedentes de produtos agrícolas."

Laureano (1994, p. 444 ss.) data de 1979 o efetivo
nascimento da política regional comunitária. O
marco simbólico dessa era foi a criação de um

novo sistema de distribuição do FEDER entre os Estados-Membros, o qual permi-
tiu que 5% dos recursos fossem alocados fora dds cotas dos países, ao arbítrio da
Comissão. A seção fora das cotas, como ficou conhecida, seria distribuída de acor-
do com critérios de interesse comunitário, e não estritamente nacionais.

Apesar da pouca dimensão da seção fora das cotas, seu significado simbólico
não deve ser minimizado. Além disso, em uma nova rodada de reforma (1985), o
sistema foi ainda mais flexibilizado, sendo as cotas fixas substituídas por um sis-
tema de intervalos que estabelecia limites mínimos e máximos para os aportes
do FEDER a cada país. A soma dos limites mínimos de alocação por país alcança-
va 88,63% dos recursos totais do fundo. Como, a partir daí, a aprovação dos
projetos apresentados pelos países dependia da qualidade destes projetos - avali-
ada do ponto de vista da Comissão -, na prática, a instituição do regime de in-
tervalos elevou para 11,37% o volume de recursos do FEDER, o qual poderia ser
alocado segundo critérios da própria Comissão e, portanto, presumivelmente
segundo os interesses comunitários (op. cit., 1994, p. 455-6).
Os recursos da seção fora das cotas deveriam se destinar a aplicações de interes-

se especificamente comunitário que, ademais, deveriam ter três características es-
senciais: implementação multianual, assistência financeira estendida a investimen-
tos não fixos, de modo a apoiar também as pequenas e médias empresas; e a defini-
ção de áreas de atuação do FEDER que poderiam não coincidir com as áreas esco-
lhidas pelos próprios Estados nacionais [Mellors e Copperthwaite (1990, p. 45)].

4.6 Os Programas Comunitários A reforma de 1985 estabeleceu para o ano
e os Programas Nacionais de de 1987 a meta de aplicar 20% dos recursos
Interesse Comunitário do FEDER para financiar programas comuni-

tários ou programas nacionais de interesse
comunitário. Os dois primeiros programas comunitários voltados para as áreas
menos favorecidas foram instituídos em 1986. O programa STAR teve como obje-
tivo melhorar o acesso a serviços de telecomunicações avançados das regiões me-
nos desenvolvidas, enquanto o prograina VALOREN objetivou promover a explo-
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ração de fontes energéticas locais. Subseqüentemente, foram instituídos programas
para lidar com a reestruturação da indústria siderúrgica e com o declínio da indús-
tria naval. (op. cit., 1990, p. 48).

Vários programas nacionais de interesse comunitário receberam. também, o
apoio do FEDER a partir de 1986. Os critérios utilizados para avaliar esses pro-
gramas incluem: a) o grau de severidade do desequilíbrio regional específico; b) o
efeito potencial do programa sobre a criação de empregos; c) o potencial do pro-
grama para fortalecer a base econômica local; e d) o retorno sobre o investimen-
to (op. cit., 1990, p. 48). O FEDER apoiaria os programas nacionais de interesse
comunitário através de um leque de medidas que incluíam a oferta de áreas para
implantação de indústrias, a preparação de lotes, a oferta de serviços de comuni-
cação, o desenvolvimento de negócios, a ampliação da oferta de serviços para
turistas e a melhoria ambiental (op. cit., 1990, p, 48).

4.7 O Ato Único Europeu Em 1986, os países da Comunidade Européia _
(1986) e uma Nova já com a perspectiva de ingresso da Espanha e
Reforma do FEDER de Portugal (a Grécia havia sido admitida em

1981) - decidiram acelerar o processo de for-
mação do mercado interior, estabelecendo como meta a derrubada completa das
barreiras entre países em relação à mobilidade de bens, capitais e mão-de-obra,
em 12de janeiro de 1993.

O contexto político que levou ao Ato Único (assinado em 1986, entrou em
vigor em 117/87) comportava um duplo desafio, como assinalam tanto Mellors
e Copperthwaite (1990, p. 49) quanto Laureano (1994, p. 460 ss.). De um lado,
reconhecia-se a necessidade de acelerar o processo de integração, para obter ga-
nhos mais rápidos de produtividade e assim fazer frente à concorrência do Japão
e dos Estados Unidos. De outro lado, reconhecia-se, dessa vez com bastante cla-
reza, que a derrubada de todas as barreiras à integração econômica entre os paí-
ses europeus poderia sujeitar os mais fracos dentre eles - e as regiões em declí-
nio de alguns dos países mais ricos - a pesados custos.

A solução política para esse dilema consistiu em enfatizar um pouco de cada
coisa: ao mesmo tempo em que se decidiu acelerar a integração, cuidou-se, tam-
bém, de aprofundar as intervenções em favor da coesão, o que significava apro-
fundar a política regional comunitária. Com o Ato Único Europeu, modifica-
ram-se vários dispositivos do Tratado de Roma. Pela primeira vez, o Fundo Eu-
ropeu de Desenvolvimento Regional foi reconhecido no próprio tratado consti-
tutivo da Comunidade Econômica Européia:

"O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional estará destinado a contri-
buir à correção dos principais desequilíbrios regionais dentro da Comunidade,
mediante uma participação no desenvolvimento e no ajuste estrutural das regi-
ões menos desenvolvidas, e na reconversão das regiões industriais em decadên-
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cia" (artigo 130C do Tratado de Roma, modificado pelo Ato Único Europeu,
citado por Laureano, 1994, p. 463).

Nos desdobramentos do Ato Único Europeu, foi determinado (Cúpula de
Bruxelas, fevereiro de 1988) que os recursos destinados aos fundos estruturais da
Comunidade Européia deveriam dobrar, em termos reais, até 1993. Essa dupli-
cação seria feita simultaneamente a um aumento no orçamento comunitário, de
45 bilhões de ecus em 1988, para 53 bilhões de ecus em 1992. Foram também
fixados limites aos recursos financeiros destinados aos programas de suporte à
agricultura, de forma que esse elemento de despesa deveria se reduzir de 2/3
para 56% dos gastos totais da Comunidade Econômica Européia.42

A reforma de 1988 fixou cinco objetivos prioritários para os fundos estruturais,
objetivos essesque seriam reafirmados (com pequenas modificações) em 1993:

• Objetivo 1: Desenvolvimento e ajustamento estrutural das regiões com atra-
so de desenvolvimento;

•Objetivo 2: Reconversão das regiões ou partes de regiões gravemente afeta-
das pelo declínio industrial;

• Objetivo 3: Luta contra o desemprego de longa duração;

•Objetivo 4: Inserção profissional dos jovens (menores de 25 anos);

• Objetivo 5a: Aceleração na adaptação das estruturas agrícolas;
• Objetivo 5b: Desenvolvimento das zonas rurais.43

Oitenta e cinco por cento dos recursos do FEDER seriam repartidos pela Co-
missão, por um período de cinco anos, baseada em critérios socioeconômicos
determinantes da elegibilidade das regiões aos objetivos 1, 2 e 5b. Para evitar que
os '~ecursos dos fundos estruturais apenas substituíssem as ajudas nacionais, a re-
forma de 1988 instituiu o princípio da adicionalidade: os recursos dos fundos
deveriam, pelo menos, duplicar as despesas já feitas com recursos dos próprios
Estados-Membros.

A etapa atual da política regional comunitá-
ria, objeto de exposição detalhada na seção
seguinte, é definida, em suas linhas mais ge-
rais, pelo Tratado de Maastricht, ou da Uni-

ão Européia, ratificado em plebiscito por quinze países. O tratado promoveu
uma nova reforma dos fundos estruturais e, em particular, do FEDER. Foi criado,
também, um Fundo de Coesão. No dia 20 de julho de 1993, os seis regulamen-

42 Os fundos estruturais deveriam ter sua dotação aumentada de 7,8 bilhões de ecus (17% do
orçamento de 1988) para 13,5 bilhões de ecus em 1992 (25% do orçamento), dobrando seus
recursos em relação ao ano-base de 1987.

43 Os objetivos 1, 2 e sb têm um caráter especificamente regional; os demais são aplicáveis a
todo o território da Comunidade.



4.9 Os Recursos Financeiros
da Política Regional

78 DESENVOLVIMENTO E POúnCA REGIONAL NA UNIÃo EUROPÉIA

tos revisados dos fundos estruturais da Comunidade foram adotados pelo Con-
selho dos Ministros.44

A reforma de 1993, que visou adequar a política regional ao processo de criação
da união econômica e monetária, foi bem menos profunda do que a que havia sido
feita em 1988. Em essência, foram ampliados os recursos dos fundos estruturais e
reafirmados os princípios básicos da política regional: concentração, parceria, pro-
gramação e adicionalidade. As decisões tomadas naquela ocasião implicaram dotar
os fundos de 141 bilhões de ecus, durante os próximos seis anos. 45

O Tratado de Maastricht determinou também a criação de um Comitê das
Regiões. Esse comitê, formado por 189 representantes das regiões e das entidades
locais, em sua maioria eleitos em nível regional ou local, será consultado obriga-
toriamente sobre cinco políticas comunitárias: educação, cultura, saúde pública,
redes transeuropéias (transportes, telecomunicações e energia) e coesão econô-
mica e social. Além disso, poderá emitir por iniciativa própria suas diretrizes
sobre outras políticas públicas e expressará o pomo de vista geral das entidades
territoriais à Comissão e ao Conselho de Ministros, quando estes estiverem pre-
parando as decisões comunitárias.

A administração e as políticas da União Euro-
péia, inclusive a política regional, são financia-
das, em última análise, por três fontes de recei-

tas: tarifas alfandegárias cobradas nos portos de entrada da Comunidade, impostos
sobre a importação de alimentos e uma proporção das receitas nacionais do Im-
posto sobre o Valor Adicionado (VAT). Outras fontes de receitas (impostos
nacionais diretos com finalidades específicas) podem ser acionadas, em caráter
excepcional, se a necessidade se apresentar.

Um aspecto importante da evolução da política regional (deixado à parte até
aqui) é ligado a seus recursos financeiros. A tabela 10, a seguir, expõe alguns dos
dados pertinentes, a partir do ano de criação do Fundo Europeu de Desenvol-
vimento Regional, ou seja, 1975. O primeiro ponto a observar é que as despesas
totais das Comunidades Européias cresceram continuamente, não apenas em va-
lores absolutos, como em percentagem do PIB conjunto dos países-membros.46

44 As populações de todos os países da Europa dos Doze votaram e aprovaram o Tratado de
Maastricht. Plebiscitos também foram realizados nos quatro países (Austria, Noruega, Suécia
e Finlândia) cujas propostas de adesão à Comunidade haviam sido preliminarmente aprova-
das. O tratado não obteve maioria apenas no plebiscito da Noruega. Em janeiro de 1995, fo-
ram admitidos na União Européia a Finlândia, Áustria e Suécia.

4S Com a entrada da Áustria, Finlândia e Suécia na União Européia, em 1995, houve revisão
dos recursos financeiros previstos para os fundos estruturais. Houve também a criação de
um objetivo nQ 6, para ajudar as regiões dos países nórdicos com densidades populacionais
extremamente baixas.

46 As despesas totais referem-se ao conjunto das comunidades européias, que incluem a própria
CEE (hoje União Européia), a EURATOM e a Comunidade Européia do Carvão e do Aço.
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Apesar de as despesas totais das comunidades européias terem crescido inclu-
sive como percentagem do PIB conjunto dos países-membros, as despesas com a
política regional tiveram sua participação continuamente aumentada nas despe-
sas totais das comunidades, o que significa dizer que elas cresceram ainda mais,
como percentagem dos PIB combinados dos países. Houve, entretanto, oscilações
na série. Em particular, há um grande salto nas despesas (absolutas e relativas)
em 1981-1982, com queda acentuada em 1983-1984. Contudo, esses foram
anos nitidamente anormais; se forem ignorados, poderá se perceber que as des-
pesas com a política regional, em 1984, tanto como parcela das despesas totais
das comunidades, quanto como percentagem do PIB global, se enquadram perfei-
tamente dentro da tendência de crescimento. A partir de 1988, como resultado
de uma diretriz explícita do Conselho Europeu (a terceira reforma do FEDER
data desse ano), o crescimento das despesas com a política regional se acelerou
substancialmente, e atingiu um pico de 14,1% das despesas totais das comunida-
des em 1992. Nos dois anos seguintes, houve quedas acentuadas nos gastos do
FEDER, situação que seria revista na programação para o período 1994-1999,

N • 47como veremos na seçao segumte.

Além disso, as estatísticas orçamentárias incluem também os recursos destinados ao Fundo
Europeu de Desenvolvimento. Mais de 95% dos gastos reportados são, entretanto, da Co-
munidade Econômica. A série de despesas totais a preços contantes é disponível nas fontes
citadas. O comportamento da série a preços constantes é o mesmo da série de valores nomi-
nais, não sendo necessário expor os números aqui.

47 Deve-se levar em conta que as despesas da União Européia com a política regional são feitas
em adição aos gastos correspondentes dos próprios países. Uma avaliação razoável é que estes
últimos sejam de igual magnitude dos primeiros. Nessa hipótese, podemos estimar que a
despesa média dos últimos três anos da política regional comunitária européia (aí incluídos os
gastos dos países-membros apenas nos programas e projetos cofinanciados pela União Européia),
deve ter se aproximado de 2 x 7,7 bilhões de ecus, ou seja, 15,4 bilhões de ecus ou, ainda
(usando a taxa de câmbio média de ecus para dólares de abril de 1996), 15,4 x 1,2639 ~ 19,5
bilhões de dólares (a utilização da média trienal visa atenuar o efeito da queda anormal das
despesas regionais em 1994, algo que não reflete a realidade mais estável da União Européia).
US$ 19,5 bilhões correspondem a 0,26% do PNB conjunto dos países-membros da União Eu-
ropéia, tal como estimado pelo Banco Mundial (ver tabela 1). Para colocar esse valor numa
perspectiva mais familiar, o seguinte cálculo é pertinente: considerando que o PNB brasileiro
de 1994 foi estimado pelo mesmo Banco Mundial em 473 bilhões de dólares, 0,26% desse va-
lor corresponde a US$ 1,2 bilhões; isso é menos do que o Brasil, efetivamente, gasta com a
política regional (num cálculo grosseiro, a soma dos fundos de incentivos fiscais FINOR e
FINAM, com os chamados fundos regionais constitucionais - FNE, FNO e FCO -, ultrapassa
US$ 1,6 bilhão). Deve ser ressaltado, contudo, que praticamente todos os países europeus
conduzem programas próprios de política regional, independentes da União Européia, cujas
despesas não estão incluídas no cálculo acima.
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TABELA 10
União Européia

Despesas Orçamentárias Totais e
Despesas das Políticas Agrícola e Regional - 1975-1994

Ano Despesa Total
Despesas com a Política Despesas com Despesas com a

Regional, FEDER Outros Fundos Política Agrícola
(Exclusive FSE e FEOGA-O) Estruturais Comum

(Milhões de (%) (Milhões (%) da (%) do PIB (Milhões (%) da (Milhões (%) da
Ecus) do PIB de Ecus) Despesa Comuni- de Ecus) Despesa de Ecus) Despesa

Comuni. Total tário Total Total
tário

1975 6101,4 0,5 150,0 2,5 0,014 225,3 3,7 4327,7 70,9
1976 7895,5 0,6 300,0 3,8 0,023 323,8 4,1 5636,7 71,4
1977 9076,1 0,6 400,0 4,4 0,028 285,5 3,1 6587,1 72,6
1978 12510,1 1,7 525,0 4,2 0033 863,7 6,9 8679,3 69,4
1979 14773,5 1,8 699,0 4,7 0,038 816,5 5,5 10387,1 70,3
1980 16454,8 1,7 793,4 4,8 0,038 1 015,1 6,2 11 291,9 68,6
1981 18529,4 1,7 2406,S 13,0 0,105 1 160,3 6,3 11063,7 59,7
1982 21 300,8 1,7 2905,4 13,6 0,117 1664,7 7,8 12259,8 57,6
1983 25432,5 1,9 2306,6 9,1 0,086 1774,7 7,0 15785,8 62,1
1984 28039,6 1,9 1412,5 5,0 0,049 1 807,5 6,4 18330,4 65,4
1985 28833,2 1,9 1610,0 5,6 0,052 2092,9 7,3 19727,8 68,4
1986 35820,2 2,1 2456,7 6,9 0,070 3208,0 9,0 22 118,1 61,7
1987 36234,8 2,0 2560,1 7,1 0,069 3299,5 9,1 22950,1 63,3
1988 42495,2 2,2 2979,8 7,0 0,074 3439,5 8,1 27635,2 65,0
1989 42284,1 2,0 3920,0 9,3 0,089 4025,1 9,5 25844,3 61,1
1990 45608,0 2,0 4554,1 10,0 0,096 5037,3 11,0 27094,2 59,4
1991 55155,8 2,2 6306,8 11,4 0,122 7664,2 13,9 30960,8 56,1
1992 60500,9 2,2 8559,2 14,1 0,158 9824,8 16,2 31243,2 51,6
1993 67643,5 2,4 8 173,4 12,1 0,148 11814,2 17,5 34236,6 50,6
1994 62362,6 2,4 6331,2 10,2 0,126 9095,0 14,6 32906,2 52,8

Fonte: Commission des Communautés européenes. Vade-Mecum Budgétaire, 1993; Communautés européenes,
Rapport Financier, 1994.

Obs.: As despesas com o FEDER são apenas parte (embora a maior parte) dos gastos com a política regional. Como vere-
mos na tabela 11, tanto o FSE quanto o FEOGA.Orientação (FEOGA.O) aportam recursos para os objetivos 1, 2 e Sb.
Não foi possível desagregar esses gastos para os dois fundos citados.

Os gráficos 6 e 7 descrevem o comportamento das despesas com a política re-
gional comunitária, tanto em termos de sua participação nas despesas totais das
comunidades européias, quanto em termos de percentagem do PIB conjunto dos
países-membros.
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GRÁFICO 6
União Européia

Despesas da Política Regional como Porcentagem das Despesas Totais
1975/1994
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Fonte: Commission des Communautés européenes, Vade-Mecum Budgétalre, 1993; e Communautés européenes,
Rappon Financier, 1994.

GRÁFICO 7
União Européia

Despesas da Política Regional como Porcentagem do PIE Comunitário
1975/1994
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Fonte: Commission des Communautés européenes, Vade-Mecum Budgétaire, 1993; e Communautés européenes,
Rappon Financier, 1994.
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5 A POLÍTICA REGIONAL COMUNITÁRIA ATUAL

5.1 Os Objetivos dos Fundos
Estruturais e do Fundo
Regional, em Particular

As políticas regional, social e de reforma do se-
tor agrícola da União Européia são financiadas
por quatro fundos estruturais: Fundo Europeu
de Desenvolvimento Regional, Fundo Social

Europeu, Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola - Seção Orientação
(FEOGA-O), e o Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca (IFOP). Existe, ainda,
um Fundo de Coesão cujos quatro países beneficiários (Grécia, Portugal, Irlanda e
Espanha) recebem subvenções de solidariedade concedidas pelos principais países da
Associação Européia de Livre Comércio (EFTA). Por último, o Banco Europeu de
Investimentos também contribui com suas operações de financiamento para as polí-
ticas estruturais, em especial a política regional da União Européia [Comisión Eura-
pea (1994, p. 5)]. O regulamento de 1993 estabelece que a ação da Comunidade, por
meio de se\lS fundos estruturais e demais instrumentos (inclusive o Banco Europeu
de Investimentos) procurará atingir cinco objetivos. cujas definições foram alteradas
em relação ao que havia sido estabelecido em 1988. O quadro 1 expõe as novas defi-
nições dos cinco objetivos e identifica quais fundos têm responsabilidade de atuar
para a consecução de cada um deles.

Dos objetivos especificados no quadro 1, os de números 3, 4 e 5a se aplicam a
todo o território da União Européia. São objetivos propriamente regionais, por-
tanto, os de números 1,2 e 5b. O mapa 10 localiza as regiões da União Européia
(EUR 12) beneficiárias de ações voltadas para os três objetivos (1, 2 e 5b) da polí-
tica regiona1.48

QUADRO 1
Divisão das Responsabilidades dos Fundos

Estruturais da União Européia segundo os Objetivos Estabelecidos

x

!FOP
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x

x
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FSE
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FEDER

Objetivo n21: Promover o desenvolvimento e o ajustamento estrutu-
das regiões em atraso de desenvolvimento.

Objetivo n2 2: Reconvener as regiões, regiões fronteiriças ou partes de
egiões (aí compreendidas as regiões com maior concentração de em-
rego e as comunidades urbanas) gravemente afetadas pelo declínio
. dustrial.

Objetivo nQ 3: Combater o desemprego de longa duração e facilitar a
. rção profissional dos jovens e das pessoas expostas à exclusão no
ercado de trabalho.

Objetivo n2 4: Facilitar a adaptação dos trabalhadores e trabalhadoras
, mutações industriais e à evolução dos sistemas de produção.
Objetivo n2 5a:Promover o desenvolvimento rural: (a) acelerando a

ptação das estruturas agrícolas no quadro da reforma da política
rícola comum.

Objetivo n2 5b: Promover o desenvolvimento rural: (b) facilitando o
nvolvimento e o ajustamento estrutural das zonas rurais.

Fonte: Reglement (CEE) No 2081/93 du Conseil, du 20 juillet 1993 Oournal officiel des Communautés européennes,
31.7.93).

48 Desde o início de 1995, foi instituído o objetivo nQ 6, também de natureza regional, voltado
para o apoio a programas de desenvolvimento nas regiões mais escassamente povoadas dos
países nórdicos (Suécia e Finlândia).

L
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Algumas modificações foram implantadas pela reforma de 1993 nos objetivos
dos fundos estruturais. Em particular, o novo objetivo 3 engloba os antigos ob-
jetivos 3 e 4, e visa facilitar a integração no mercado de trabalho (além dos me-
nores de 25 anos, já contemplados anteriormente) também de pessoas expostas à
exclusão naquele mercado. O novo objetivo 5b deve se preocupar não apenas
com o desenvolvimento, mas também com o ajustamento estrutural das zonas
rurais. Além disso, foi prevista a inclusão de regiões que sofreram as conseqüên-
cias de um declínio da atividade pesqueira dentre aquelas contempladas pelas
ajudas dos fundos estruturais. Com a revisão nas definições dos objetivos, modi-
ficou-se, também, a proporção da população da União Européia que pôde se ha-
bilitar a receber os benefícios da política regional. Como se detalha na tabela 11,
51,72% da população da EUR 12 é beneficiária potencial da política regional co-
munitária. Em três países (Irlanda, Portugal e Grécia), a população inteira está
coberta. Na Espanha, essa proporção alcança 84,37%; na Itália, 55,87% da popu-
lação pode ser beneficiada pelas ações dessa política.

A tabela 11 apresenta as proporções da população de cada país potencialmente
beneficiária dos objetivos 1,2 e 5b e discrimina as regiões cobertas pelo objetivo 1.

TABELA 11
Países da União Européia (EUR 12)

População Beneficiada pelos Objetivos Regionais
(Objetivos 1,2 e 5b)

100,00
84,37

47,58
100,00
55,87

41,99
24,09
100,00
41,67

(Em porcentagem)

População Potencial-
mente Beneficiária dos
Objetivos 1, 2 e 5b

31,34
15,54
39,11

Regiões do Objetivo 1País

Bélgica
Dinamarca
Alemanha

Grécia
Espanha

França
Irlanda
Itália

Luxemburgo
Países Baixos
Ponugal
Reino Unido

Harnaut
(nenhuma região)
Brandenburg, Mecklenburg-Vorpommern, Ost-Berlin,
Sachsen, Sachsen-Anhalt, Thüringen
(a totalidade do país)
Andaluúa, Asturias. Cantabria, Castilla y León, Castilla-
La Mancha, Ceuta y Melilla, Comunidad Valenciana,
Extremadura, Galícia, Islas Canárias, Murcia
(nenhuma região)
(a totalidade do país)
Abruzú (1994/1996), Brasilicata, Calabria, Campania,
Molise, Puglia, Sardegna, Sicília
(nenhuma região)
Flevoland
(a totalidade do país)
High1ands and Islands Emerprise Areas, Meyerside, Nor-
them Ireland

União Européia (EUR 12) 51,72

Fonte: Comisión Europea. 1994, p. 8-9 e Reglement-Cadre, Journal officiel des Communautés européennes, 31.7.93.
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Os fundos estruturais, neles incluído o FEDER e
o IFOP. atuam financeiramente de acordo com as
seguintes formas:

1. cofinanciamento de programas operacionais;

2. cofinanciamento, inclusive na forma de reembolso, de um regime de in-
centivos de um país-membro da Comunidade;

3. outorga de subvenções globais, em geral administradas por uma agência in-
termediária, designada pelo Estado-Membro com a concordância da Comissão.
Esta agência se encarrega de repartir a subvenção global nas parcelas individuais
atribuídas aos beneficiários finais; e

4. apoio à assistência técnica, aí compreendidas as medidas de preparação,
apreciação, acompanhamento e avaliação de projetos piloto e de demonstração.49

O FEDER financia, a fundo perdido (objetivo 1), entre outras coisas, investi-
mentos diretos na produção, para criar empregos estáveis, e a construção de in-
fra-estruturas para o desenvolvimento econômico. Estas infra-estruturas incluem
não apenas obras materiais, como ferrovias e usinas de geração de energia, mas
também o investimento em saúde e educação, formador de capital humano. No
objetivo 2, um dos focos principais de atuação do FEDER e do FSE é o financia-
mento de infra-estruturas para reabilitar instalações industriais que se tornaram
tecnologicamente obsoletas. A diversificação econômica das zonas rurais vulne-
ráveis (objetivo Sb) é promovida, entre outras coisas, pela colaboração financeira
para a construção de infra-estruturas que estimulem a criação de empregos não-
ag~ícolas naquelas áreas.

O quadro 2 detalha esses objetivos e os métodos de ação.

49 Reglement (CEE) nQ 2081193 du Conseil, du 20 Juillet 1993 (Reglement-Cadre), in Journal
officiel des Communautés européennes (31.7.93).
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QUADRO 2
União Européia - Objetivos Regionais e
Formas de Atuação dos Fundos Estruturais

Objetivo nQ 1: Desenvolvimento econômi-
co das regiões atrasadas

As ações visam recuperar o atraso nas re-
giões contempladas. mediante:

A realização de investimentos diretos na
produção, para criar empregos estáveis.

A construção de infra-estruturas essenciais
para o desenvolvimento econômico, entre
as quais se contam as redes transeuropéias
(transporte, telecomunicações e energia) e
para a proteção do melO ambiente.

o oferecimento de serviços diversos às pe-
quenas e médias empresas (assessoramento,
instalação, engenharia financeira. etc.) para
aproveitar o potencial local e regional;
pesquisa e desenvolvimento.

A realização de investimentos nas infra-
estruturas de educação e saúde.

Iniciativas de formação profissional nos se-
tores de ensino, pesquisa e administração;
ajudas ao emprego.

A adoção de diversas medidas de desen-
volvimento rural (adaptação das estruturas
agrárias, turismo, patrimônio rural. distin-
tivos de qualidade, etc.).

Objetivo nQ 2: Reconversão
econômica das zonas afetadas
pelo declínio industrial

A preocupação central é com
o emprego e a implantação de
empresas num contexto pro-
missor, mediante:

A realização de investimentos
em novas atividades produti-
vas.

A construção de infra-
estruturas, sobretudo para
reabilitar instalações industri-
ais e proteger o meio ambien-
te.

o oferecimento de serviços
diversos às pequenas e médias
empresas; pesquisa e desen-
volvimento; formação profis-
sional, que abarca todos os
centros de pesquisa; ajudas ao
emprego.

Objetivo nQ 5b: Diversifi-
cação econômica das zo-
nas rurais vulneráveis

As medidas para o alcance
desse objetivo centram-se
nas atividades alternativas
no meio rural, estimuladas
por meio de:

Realização de investimen-
tos, sobretudo na infra-
estrutura, para criar empre-
gos não-agrícolas (pequenas
e médias empresas, turismo,
etc.) e proteger o meio am-
biente.

Oferecimento de diversos
serviços às pequenas e mé-
dias empresas; pesquisa e
desenvolvimento; forma-
ção, que abarca também a
pesquisa; melhoria das
condições, especialmente
territoriais. de exploração
agrícola; diversas medidas
de desenvolvimento rural.

Fonte: Reglement (CEE) nQ 2083/93 du Conseil, du 20 Juillet 1993 (Reglement FEDER), in Journal officiel des Commu-
nautés Européennes (31.7.93) e Comisión Europea, 1994, p. 8.

A reforma de 1993 reforçou os quatro princípios básicos que devem orientar
as ações financiadas com recursos dos fundos estruturais. São eles:

1. A concentração das medidas nos cinco objetivos prioritários de desenvol-
vimento apresentados no quadro 1;

2. A programação, que se materializa em programas plurianuais de desenvol-
vimento e que segue um processo de decisão em várias etapas, nas quais colabo-
ram todos os interessados, até que os promotores de projetos, públicos ou pri-
vados, assumam a tarefa de realização dos mesmos;

3. A cooperação, que supõe a colaboração mais estreita possível entre a Co-
missão Européia e as autoridades competentes de cada Estado, nas escalas nacio-
nal, regional ou local, desde a fase preparatória até a aplicação das medidas;



88 DESENVOLVIMENTO E POúnCA REGIONAL NA UNIÃo EUROPÉIA

4. A adiciona/idade, princípio segundo o qual a ajuda comumtana é um
complemento do esforço dos Estados, que, portanto, salvo em situações especi-
ais, devem manter os gastos públicos que dedicam a cada objetivo no mesmo ní-
vel, no mínimo, que durante o período anterior.50

Dois destes princípios merecem comentários específicos:

Adiciona/idade: Os problemas encontrados para pôr em prática esse princípio
motivaram a adoção de novos critérios para a comprovação de que as despesasfeitas
pelo FEDER (em particular) não estavam apenas substituindo gastos anteriormente
custeados diretamente pelos Estados-Membros. Foi estabelecido que, de 1993 em
diante, cada Estado-Membro deverá manter, para cada objetivo, no conjunto dos
territórios abrangidos, suas despesas estruturais públicas ou de caráter público
pelo menos nos mesmos níveis que durante o período de programação preceden-
te, tendo em consideração, contudo, entre outras coisas, as condições macroeco-
nômicas nas quais se efetuem os financiamentos (Reglement de coordination _
CEE nQ 282/93, art. 9).

Programação: Especialmente no caso das llllClatlvas nacionais (em contraste
com as iniciativas comunitárias, objeto de discussão mais adiante), a figura 2
mostra o papel decisivo dos planos nacionais de desenvolvimento nacional (ou
regional) no encaminhamento das ações da política regional comunitária.

50 O princípio mais geral da subsidiaridade, confirmado no Tratado de Maastricht, preside as
relações entre a Comunidade e os Estados-Membros. De uma forma geral, significa que as
autoridades superiores só podem e só devem atuar quando um objetivo determinado não se
pode alcançar satisfatoriamente em um nível menos elevado. Assim, portanto, corresponde
às autoridades competentes nacionais selecionar os projetos a serem financiados e encarregar-
se de sua aplicação.
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FIGURA 2
Etapas na Formulação e Execução das Ações

da Política Regional Comunitária
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Fonte: Comisión Europea, 1994.

Como regra geral, os fundos estruturais não são utilizados para financiar pro-
jetos individuais, mas sim programas de desenvolvimento que contam com um
orçamento próprio. Estes têm duas origens possíveis: de iniciativa nacional e de
iniciativa comunitária. Os programas de iniciatíva nacional são elaborados a par-
tir dos Planos de Desenvolvimento ou dos Documentos Únicos de Programação
(DOCUP) apresentados pelos Estados-Membros. Os planos de desenvolvimento
são negociados com a Comissão e dão origem aos Marcos Comunitários de
Apoio (MCA) os quais, por sua vez, dão lugar a programas que são aprovados
posteriormente. Os DOCUP, ao contrário, incluem desde o início as propostas de
programas e passam, portanto, a ser operativos quando da sua aprovação pela
Comissão.

Os programas de iniciativa comunitária se baseiam nas orientações elaboradas
pela própria Comissão Européia. Constituem-se em complementação dos MCA e
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dos DOCUP e contribuem para a resolução de problemas que têm repercussões
comunitárias específicas [Comisión Europea (1994, p. 10-11)].

5.3 As Iniciativas Alguns programas de desenvolvimento regional podem
Comunitárias ser propostos diretamente pela Comissão. São as inicia-

tivas comunitárias, criadas em 1988 e reafirmadas pela
reforma de 1993. Entre 1994 e 1999, os programas de iniciativa comunitária se
centrarão em sete temas:

1. Cooperação transfronteiriça (INTERREG lI), 2,9 (2,3) bilhões de ecus;51

2. Desenvolvimento local no meio rural (LEADER lI), 1,4 (0,9) bilhões de ecus;

3. Ajuda às regiões ultraperiféricas (REGIS lI), 600 (600) milhões de ecus;

4. Emprego e desenvolvimento de recursos humanos (EMPLOI), 1,4 (0,8) bi-
lhões de ecus;

5. Adaptação às mudanças estruturais (ADPAT, PME, RECHAR lI, KONVER,
RESIDER lI, RETEX e outros), 4,7 (2,2) bilhões de ecus;

6. Política urbana (URBAN), 600 (400) milhões de ecus; e

7. Reestruturação do setor pesqueiro (Pesca), 250 (100) milhões de ecus
[Comission européene (1994b); Comisión Europea (1994)].

Cooperação Transjronteiriça (INTERREG lI)

Inicialmente concebida em 1990, a iniciativa INTERREG visa preparar as regi-
ões fronteiriças da Europa, em regra mais atrasadas, para a integração completa
da economia continental. Por regiões fronteiriças entendem-se tanto aquelas lo-
calizadas nas fronteiras externas da União Européia, como nas fronteiras inter-
nas' (ou seja, entre dois países da União).

A INTERREG II combina duas linhas de ação. De uma parte, tem o objetivo de
desenvolver a cooperação transfronteiriça e de ajudar as regiões fronteiriças a
superarem os problemas específicos decorrentes de seu relativo isolamento. De
outra parte, a iniciativa deverá contribuir para completar as redes locais de ener-
gia, integrando-as aos sistemas energéticos mais amplos do continente europeu
[Commission Européene (1994b, p. 16)].

Desenvolvimento Local no Meio Rural (LEADER lI)

Na sua versão anterior, a iniciativa leader originou-se em 1991 (op. cit., 1994b,
p. 20). A idéia é apoiar as iniciativas locais (aquisição de competências, programas
de inovação rural, cooperação transnacional, entre outras). Os dois grupos prefe-
renciais de beneficiários dessa iniciativa são: (i) os constituídos de instituições tan-

51 Os números entre parênteses se referem às verbas que, dentro de cada programa, serão desti-
nadas ao objetivo 1 da política regional.
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to do setor público quanto do privado comprometidos com o desenvolvimento
rural da localidade específica; e (ii) as associações, cooperativas e câmaras de co-
mércio cuja ação prioritária se dê em nível local (op. cit., 1994b, p. 20).

Ajuda às Regiões Ultraperijéricas (REGfS fI)

Voltada para o apoio ao desenvolvimento das regiões européias mais distanci-
adas do centro (os departamentos franceses de ultramar, a ilha da Madeira, os
Açores e as Ilhas Canárias), a iniciativa REGIS foi criada em 1992. Na sua versão
atual, REGIS lI, cofinancia, nas regiões beneficiadas, programas de diversificação
das atividades agrícolas, de consolidação das infra-estruturas de transporte e de
comunicação; de formação profissional e de cooperação entre as regiões ultrape-
riféricas (op. cit., 1994b, p. 21).

Emprego e Desenvolvimento de Recursos Humanos (EMPLOI)

OS objetivos do programa são a criação de empregos, a promoção da solidarie-
dade social dentro de toda a Comunidade e a igualdade de oportunidades para as
mulheres no mercado de trabalho. Os programas passíveis de apoio incluem me-
didas para uma melhor organização dos sistemas de formação, orientação e colo-
cação da mão-de-obra; ajudas à formação de conselhos, apoio à criação de empre-
gos e empresas; e a informação e a comunicação sobre os mercados de trabalho
(op. cit., 1994b, p. 22).

Adaptação às Mudanças Estruturais

Inclui, entre outros, os programas (op. cit., 1994b, p. 24 ss.):

i. ADPAT (adaptação dos trabalhadores às mudanças estruturais, melhoria da
corp.petítividade das empresas, prevenção do desemprego pela melhoria de quali-
ficação dos trabalhadores e a criação de novos empregos e atividades);

ii. PME (apoio às pequenas e médias empresas industriais e de serviços, particu-
larmente nas regiões do objetivo 1, visando à sua adaptação ao mercado único);

iii. RECHAR II (carvão), RESIDER II (siderurgia) e RETEX (têxtil e confecções),
cujos objetivos são o de apoiar a reestruturação das regiões atingidas pela desor-
ganização de sua atividade econômica (muito dependentes da produção de car-
vão, de produtos siderúrgicos ou têxteis), mediante o apoio a iniciativas que dê-
em tratamento prioritário à preservação do meio ambiente, às novas atividades
econômicas e ao fortalecimento dos recursos humanos; e

iv. KONVER, que apóia a diversificação produtiva nas regiões muito depen-
dentes da indústria bélica, ora em declínio.

Política Urbana (URBAN)

O programa URBAN tem por objetivo a revitalização dos bairros decadentes
nas cidades européias, mediante o apoio às ações de revitalização econômica e
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social, à renovação da infra-estrutura e dos equipamentos urbanos e a melhoria
do meio ambiente.

Reestruturação do setor pesqueiro (PESCA)

Objetiva apoiar projetos de diversificação econômica, ou de racionalização
das empresas nas regiões européias dependentes da atividade pesqueira, as quais
enfrentam sérios problemas de perda de dinamismo e redução dos mananciais.

5.4 Iniciativas Inovadoras A Comissão pode destinar até 1% dos recursos
dos fundos estruturais para financiar projetos

inovadores, como projetos-piloto, redes de cooperação e estudos, destinadas a
traçar novas políticas, mediante fórmulas experimentais em escala européia. Da
mesma forma, a Comissão pode elaborar formas originais de ajuda às pequenas e
médias empresas nos níveis local e regional. Entre 1994 e 1999, as medidas inova-
doras terão os seguintes objetivos prioritários:

i. cooperação inter-regional: intercâmbio de experiências, cooperação entre
autoridades regionais e locais, cooperação com as regiões de terceiros países e
atividades horizontais;

ii. ordenamento do território europeu: Programa Europa 2000 + (estudos so-
bre a evolução do território europeu, bases de dados e cartografia, etc.), cofinan-
ciamento de planos de ordenamento ou de estudos de viabilidade, e projetos-
piloto de demonstração;

iii. desenvolvimento econômico regional: aproveitamento dos recursos locais,
tecnologias de telecomunicações nas regiões menos desenvolvidas e funções eco-
nÔ~IIicasdo patrimônio cultural; e

'iv. aplicação das políticas urbanas.

5.5 As Redes Transeuropéias A criação de grandes redes de infra-estrutura
é uma das prioridades da União Européia,

tanto em função de seu objetivo maior da integração, quanto da política regio-
nal. Previstas no Tratado de Maastricht, as redes de infra-estruturas
(especialmente nos setores de informação, comunicações, transporte e energia)
são consideradas essenciais para aumentar a competitividade - global e dos seus
vários territórios - da economia européia [Comissão Européia (1994, p. 55)].52

52 O Conselho Europeu de Bruxelas, reunido em 1993, instituiu dois grupos encarregados de
produzir estudos sobre necessidades de infra-estruturas no processo de integração econômica.
Um dos grupos, presidido por H. Christophersen, então um dos vice-presidentes da Comis-
são Européia, identificou 34 projetos prioritários que deveriam ser realizados no setor de
transportes, e oito projetos de energia. O outro grupo, liderado por um membro da Comis-
são, M. Bangemann, foi composto por renomados especialistas em informática, elaborou um
relatório sobre as prioridades e os meios que a União Européia deveria ter para implementar
redes de telecomunicações (op. cit., 1994, p. 56).
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Informação e Comunicações

O relatório Bangemann, que tratou da informação e das comunicações, iden-
tificou dez projetos, ou aplicações, prioritários. Entre esses, podem ser destaca-
dos por suas fortes implicações territoriais:

i. o projeto teletrabalho, que visa equipar dez milhões de postos de trabalho
até o ano 2000;

ii. as aplicações que permitirão às pequenas e médias empresas expedir suas
propostas por via eletrônica e utilizar serviços telemáticos;

iii. o desenvolvimento do ensino aberto e à distância;

iv. a formação de uma rede para as universidades e centros de pesquisa;

v. o controle da navegação aérea;

vi. a formação de redes de saúde;

vii. uma rede transeuropéia para as administrações públicas; e

viii. a auto-estrada de informação (redes banda larga) nas grandes cidades
(op. cit., 1994, p. 57-58).

A Comissão reconhece que a maior parte das mudanças no terreno da infor-
mação e das comunicações será comandada pelo setor privado. A política adota-
da é a de acompanhar e dominar a transformação.

"Nesse domínio, as prioridades comunitárias consistem em desenvolver a ex-
ploração das tecnologias de informação, dotar a Europa de serviços de base tran-
seuropeus, prosseguir a implementação de um quadro regulamentador adaptado
e reforçar as capacidades tecnológicas industriais" (op. cit., 1994, p. 58).

Transportes

O mapa 11 identifica os projetos prioritários das redes transeuropéias de
transporte. Já em 1990, foi aprovado o plano da rede ferroviária de grande velo-
cidade (para os chamados trens de grande velocidade - TGV).

Depois, em outubro de 1993, o Conselho adotou o plano rodoviário (com 55
mil km de ligações transeuropéias, dos quais 12 mil km são de auto-estradas a
serem construídas em dez anos) e o plano das vias navegáveis, com a constitui-
ção de uma rede interoperável, em dez anos. (op. cit., 1994, p. 63).

Para os objetivos da política regional, o desenvolvimento das redes de trans-
porte traz importantes implicações, no que diz respeito à competitividade dos
territórios, ao seu equilíbrio e qualidade, bem como à sua maior abertura, inclu-
sive a outros países. A Comissão reconhece que a abertura das redes transeuro-
péias de transporte pode acarretar conseqüências negativas para as regiões situa-
das entre os pontos de concentração da atividade econômica. Daí ressaltar a im-
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portância da construção de pontos de acesso às grandes redes, assim como de re-
des secundárias, orientadas para melhorar a acessibilidade das regiões situadas
fora das zonas de concentração econômica.

Energia

Os mapas 11 e 12 identificam os projetos componentes das redes transeuropéias
de eletricidade e gás natural. De acordo com a Comissão Européia (1994, p. 73):

"A política energética comunitária relativa às redes de energia visa a melhoria
da competitividade da economia, a segurança do fornecimento e o reforço da
coesão econômica e social, por meio de ações que dizem respeito, prioritaria-
mente, a duas fontes de energia, a eletricidade e o gás, e à forma de realização de
uma série de projetos prioritários".

São pontos centrais da política o reforço à competição no setor, a ser conse-
guida, sobretudo, com a liberalização dos mercados energéticos, o que ampliará
para os consumidores o leque de escolha entre fontes alternativas de energia.

As prioridades estratégicas, para a eletricidade, consistem em reforçar a interli-
gação das redes e utilizar de modo mais eficaz as capacidades de produção, inclusi-
ve para servir melhor as áreas mais afastadas. Para o gás, é considerado essencial
acelerar a implementação dos gasodutos transeuropeus (op. cit., 1994, p. 76).
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5.6 Recursos Financeiros No período de programação 1994/1999, a União
Européia destinará 141 bilhões de ecus para os fun-

dos estruturais, dos quais 117 bilhões serão alocados aos três objetivos (1, 2 e 5b)
e às iniciativas comunitárias da política regional. A tabela 12 desagrega esses va-
lores, por objetivos e por países, e dá outras informações. 53

Pela ordem decrescente, os países com maiores participações nos gastos com a
política regional são Espanha (25,9%), Itália (15,3%), Alemanha (14,4%), Portu-
gal (13,0%) e Grécia (12,8%). Mas uma classificação mais interessante é aquela
que contrasta as duas últimas colunas da tabela (participação de cada país, respec-
tivamente, nas despesas com a política regional e nas receitas da União Euro-
péia). Ao se dividir, linha por linha, os valores das duas últimas colunas, chega-
se a um indicador que classifica o país como recebedor (quando o resultado da
divisão for maior do que um) ou doador líquido de recursos da política regional
(quando o resultado for menor do que um). O gráfico 8 mostra que, por esse cri-
tério, apenas quatro países (pela ordem decrescente, Grécia, Portugal, Irlanda e
Espanha) são recebedores líquidos de recursos da política regional européia. A
Itália está precisamente na linha divisória (tem um quociente das despesas sobre
as receÍtas igual a um) e todos os demaIS sete países da Europa dos Doze são do-
adores líquidos de recursos financeiros para a política regional. 54

53 Os valores mencionados acima foram estabelecidos em 1993 e excluem as despesas financia-
das pelo Fundo de Coesão. Além disso, com o alargamento de 1995 da União Européia e a
criação do IFOP e do objetivo 6 (também um objetivo de política regional), as previsões de
despesa foram revisadas para mais, embora modestamente.

54 O gráfico 8 ilustra, para o caso particular da União Européia, o princípio de que as políticas
regionais que, em quase todos os casos, têm entre seus objetivos a redução das disparidades
de renda, sempre envolvem a transferência de recursos financeiros de umas para outras regi-
ões. O que torna mais interessante a experiência européia é que aqui contemplamos a trans-
ferência de renda entre países. É claro que uma avaliação completa de que países são recebe-
dores líquidos (e quais são doadores líquidos) de recursos, na União Européia, precisaria le-
var em conta outras atividades e outras políticas, em especial a política agrícola. Mas fazer tal
avaliação não constitui objetivo do presente trabalho, permanecendo verdadeiro que, em
termos estritos da política regional, Grécia, Portugal, Irlanda e Espanha são recebedores lí-
quidos de recursos dos demais países, especialmente da Alemanha, França e Reino Unido.
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TABELA 12
União Européia

Distribuição das Ajudas Estruturais por Objetivos e Países,
1994-1999 e Origem das Receitas por Países

(Em milhões de ecus e em %)

Total das Panici- Panici-
Iniciativas Despesas pação nas pação

Países Iniciativas Nacionais Comu- Regionais Despesas nas
nitánas (Objs. 1,2 e Regionais Receitas

••5b) e Inicia- (%) (1993)
tlvas Comu- (%)

nitárias
Objetivo 1Objetivo 2 Objetivos Objetivo ObJetivo 5b

3e4 5a
Bélgica 730 160 465 192 77 178 1 145 1,0 3,9
Dinamarca 56 301 263 54 87 197 0,2 1,9
Alemanha 13 640 733 1942 1 134 1227 1265 16865 14,4 28,S
Grécia 13 980 990 14970 12,8 1,4
Espanha 26300 1 130 1843 432 664 2242 30336 25,9 8,7
França 2190 1765 3203 1913 2238 1232 7425 6,3 18,0
Irlanda 5620 374 5994 5,1 0,8
Itália 14 860 684 1715 798,6 901 1505 17950 15,3 15,5
Luxemburgo 7 23 40 6 6 19 0,1 0,2
Países Baixos 150 300 1079 159 150 212 812 0,7 6,2
Ponugal 13 980 1233 15213 13,0 1,6
Reino Unido 2360 2142 3377 439 817 814 6133 5,2 12,0
União Européia 93810 6977 13 948 5369 6134 10137 117059 100,0 100,(EUR 12)

O
Fonte: Comisión Europea (1994, pIS).

Notas: 1) A programação do objetivo 2 consta de uma fase 1994-1996 e de outra fase 1997-1999, cuja dotação se distri-
buirá posteriormente.

2) Os montantes relativos às iniciativas comunitánas incluem (30.7.94) os orçamentos de apenas nove dos catorze
programas desse tipo.

3) A diferença entre o total geral e os 141 471 milhões de ecus de dotação dos fundos estruturais é explicada nas
notas anteriores pelo fato de que esse quadro não inclUI as medidas inovadoras.
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GRÁFICO 8
Países da União Européia

Razão entre as Panicipações nas Despesas da Política Regional
e na Receita Comunitária

(Despesas Previstas 1994/1999; Receitas do Orçamento de 1993)
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Fonte (dados brutos): Commision européene, 1995a.

A distribuição dos recursos da política regional entre países, favorecedora dos
países de menor desenvolvimento relativo, não resulta de acaso. Os regulamen-
tos revisados dos fundos estruturais prevêem que a Comissão estabelecerá, se-
gundo procedimentos transparentes, as repanições indicativas por Estado-
Membro e por cada objetivo (de 1 a 4 e 5b) dos créditos previstos para os fundos
estruturais, tendo em conta plenamente "(...) os seguintes critérios objetivos: a
prosperidade nacional, a prosperidade regional, a população das regiões e a gravidade
relativa dos problemas estruturais, aí compreendidos o nível de desemprego e,para os
objetivos apropriados, as necessidades de desenvolvimento das zonas rurais"
(Reglement-cadre - CEE nQ 2081/93, art. 12, inciso 4).

O gráfico 9 mostra que a programação de 1994/1999 dos fundos estruturais
dá considerável destaque ao objetivo 1da política regional, o qual, isoladamente,
deverá absorver quase 70% dos recursos totais destinados aos fundos estruturais.
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GRÁFICO 9
Distribuição dos Recursos dos Fundos Estruturais por

Objetivos - 1994/ 1999 (%)

Objetivos 3 e 4

11,310~

Fonte: Comisión Europea, 1994.

Obs.: Objetivo 1 (1994 - 1999): Desenvolvimento das regiões atrasadas; Objetivo 2 (1994 -1999): Reconversão
econômica das áreas em declínio industrial/Zonas parcialmente elegíveis para o objetivo 2; Objetivo 5b (1994
- 1999): Diversificação econômica das zonas rurais/Zonas parcialmente elegíveis ao objetivo 5b; Objetivo 6
(1995 - 1999): Desenvolvimento das regiões de baixÍssima densidade populacional.

6 ALGUMAS CONCLUSÕES

As atuais disparidades de produto por habitante entre os países e as regiões da
Europa dos Doze (ou dos Quinze), embora pequenas (pelos padrões brasileiros e
latino-americanos), têm inspirado preocupações de duas espécies, ambas relacio-
nadas com o processo de integração econômica do continente. Por um lado, os
países e as regiões de menor desenvolvimento, predominantemente localizados
na periferia geográfica da Europa ocidental, antecipam crescentes ameaças à sua
própria viabilidade econômica. Por outro, os países mais adiantados percebem
com maior clareza que a persistência de discrepâncias muito grandes no âmbito
da Comunidade pode pôr em cheque - e, no limite, inviabilizar - a marcha
para a união econômica e monetária.
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o efeito conjunto dessas duas forças têm sido o de permitir um progressivo
aprofundamento da política regional da União Européia. Não há que alimentar
ilusões maiores com respeito a esse aprofundamento. entretanto. O jogo princi-
pal chama-se instituição da união econômica e monetária, com todas as suas
condições e conseqüências. A intensificação da política regional reflete uma pre-
ocupação de segunda ordem, claramente subordinada à primeira. Isso não quer
dizer que a política regional não tenha importância. Apenas, ela não tem tanta
importância quanto alguns regionalistas poderiam reivindicar.

Existem fortes razões para se acreditar que as raízes das atuais disparidades
regionais na Europa (em termos de produtos por habitante) foram estabelecidas
ou, no mínimo, muito reforçadas. no século XIX, como desdobramentos da Re-
volução Industrial. Em essência, como vimos, a parte do atual território europeu
conhecida como a banana (área de maior intensidade da atividade econômica)
corresponde muito aproximadamente à área mais afetada, positivamente, pela
Revolução Industrial. É certo que, dentro da banana, algumas sub-regiões de in-
dustrialização pioneira atualmente estão em declínio, mas isso não desmente a
observação anterior. A correspondência entre as periferias geográfica e econômi-
ca na Europa ocidental é marcante e foi repetidas vezes mencionada no texto.

Se as divergências de desenvolvimento entre os países e as regiões européias fo-
ram sedimentadas num processo histórico mais que secular, não deveríamos espe-
rar que elas pudessem ser revertidas em duas décadas, tempo de existência da polí-
tica regional comunitária. Há estudos que sugerem, para o período 1950-1985,
uma certa convergência de PIB per capita entre as regiões européias [Barro e Sala-I-
Martin (1991)], mas seus resultados são sujeitos a uma série de limitações.55 Como
os dados básicos e as séries históricas de PIB regionais não estiveram disponíveis
para o presente trabalho, não foi possível aprofundar a questão neste texto.

Deveria ser claro que as ações de política regional são apenas um dos fatores
que, em seu conjunto, determinam as taxas de crescimento das várias regiões.
Tendo isso em mente, e à luz da exposição anterior, pode-se dizer que, indepen-
dentemente da direção em que se possam estar movendo as disparidades regio-
nais observadas na Europa, o esforço de política regional que se vem empreen-
dendo no continente é notável, e rico de lições para os brasileiros.

55 Um estudo mais recente (Neven e Gouyette, 1995), por exemplo, é completamente incon-
clusivo, com respeito à existência ou não de convergência entre as regiões européias. A Co-
missão Européia reporta uma ligeira redução da dispersão dos produtos per capita das regiões
européias na década de 80, mas reconhece que este movimento foi revertido no anos iniciais
da presente década [Comissão Européia (1990); e Commission européene (1994a)].
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ANEXO ESTATÍSTICO

TABELA A.l
Países da União Européia

Dados de População e de Produto - 1993 e 1994
País População Participação na PNB Panicipação no PNB Por Indice

(Em População da (US$ milhões PNB Total da Habitante EUR 15 - 100
(milhões) CE(%) de 1994) CE(%) (US$)

PNB PIB
1994 1993

Bélgica 10,1 2,7 231,0 3,0 22870 111,7 113,2

Dinamarca 5,2 1,4 145,4 1,9 27970 136,6 112,4

Alemanha 81,S 22,0 2084,8 27,5 25580 125,0 108,2

Grécia 10,4 2.8 80,1 1.1 7700 37,6 63,1

Espanha 39,1 10,5 525,5 6,9 13 440 65,7 77,8

França 57,9 15,6 1356,0 17,9 23420 114,4 110,0

Irlanda 3,6 1,0 48,7 0.6 13 530 66,1 81,0

Itália 57,1 15,4 1 102,0 14,5 19300 94,3 102,4

Luxemburgo 0,4 0,1 15,8 0,2 39600 193,5 160,4

P. Baixos 15,4 4,2 339,0 4,5 22010 107,5 102,9

Áustria 8,0 2,2 197,0 2,6 24630 120,3 111,8

Ponugal 9,9 2,7 92,3 1,2 9320 45,S 69,0

Finlândia 5,1 1,4 96,1 1,3 18850 92,1 90,8

Suécia 8,8 2,4 207,1 2,7 23530 115,0 99,8

Reino Unido 58,4 15,7 1071,1 14,1 18340 89,6 99,0

EUR 15 370,9 100,0 7591,9 100,0 20469 100,0 100,0

Fonte: População e PNB:World Bank, 1996; PIB (última coluna): EUROSTAT. 1995a.
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TABELAA.2
União Européia (EUR 12)

Divisão Regional e Sub-Regional
Correspondências entre Regiões da União e dos Países-Membros

País Regiões NUTS 1 nQ Regiões NUTS2 nQ Regiões NUTS 3 nQ
Bélgica Régions 3 Provinces 9 Arrondissements 43
Dinamarca'

Amter 15
Alemanha Uüider 16 Regierungsbezirke 40 Kreise 543
Grécia Grupos de regiões de 4 Regiões de desenvol- 13 Nomoi 51

desenvolvimento2 vimento

Espanha Agrupacion de 7 Comunidades Auto- 17 Provincias 50
Comunidades nomas + Melilla e
Autonomas Ceuta

França ZEAT 8 RéglOos ?~ Dépanaments 96_L
+ DOM) 1 4 4

Irlanda
Plannmg Regioos 9

Itália Gruppi di Region? ReglOOl 20 Provincie 95
Luxemburgo

Países Baixos Landsdelen 4 Provincies 12 COROP-Regio' s 40
Ponugal Continente + Comissões de Coor- 5 Grupos de Conse- 30

denação regional + lhos
Regiões Autônomas 2 Regiões Autônomas 2

Reino Unido Standard Regioos 11 Groups of Counties 35 Counties/ Local 65
Authority Areas

EUR 12 71 183 1044
Fonte: EUROSTAT,in Comission européene • 1994a,p. 173.
Notas:' Uma repanição da Dinamarca em três regiões aparece na maior pane das tabelas e mapas do país.

2Reagrupamentos para fins comunitários.

) ZEAT- Zones economiques d'aménagement du territoire; DOM- Dépanement d'outre mero
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TABELAA.3
Regiões da União Européia (EUR 12)

Dados de Produto por Habitante, Desemprego e População
PIBpor Habitante Taxa de
Poder Padrão de Desemprego

Ordem Região Compra - Média Média População em 1991
1989/1990/1991 (1991/1992/1993)(EUR12-100)

Total em Participação
Milhões Acumulada (%)

Thüringen (D) 30,0 139,3 2,6 0,8
2 Mecklenburg. Vopommern (D) 33,0 158,8 1,9 1,3
3 Sachsen (D) 33,0 125,9 4,8 2.7
4 Alentejo (P) 33.9 85,1 0,5 2,9
5 Sachsen - Anhalt (D) 35.0 145,3 2,9 3,7
6 Voreio Aigaio (GR) 35.2 100,8 0,2 3,8
7 Brandenburg (D) 36,0 129,4 2,6 4,5
8 Ipeiros (GR) 36,2 111,1 0,3 4,6
9 Guadeloupe (F) 39,0 250.5 0,4 4,7
10 Centro (P) 39,6 28,3 1.7 5,2
11 Dytiki Ellada 40,8 98,8 0,7 5,4
12 Anatoliki Make, Thraki (GR) 43.3 61,1 0,6 5,6
13 Ionia Nisia (GR) 43,7 44,7 0,2 5,6
14 Thessalia (GR) 43,7 78,6 0,7 5,9
15 Réunion (F) 45,0 304,2 0,6 6,0
16 Kriti (GR) 45,S 45,3 0,5 6,2
17 Kentriki Makedonia (GR) 46,8 70,0 1,7 6,7
18 Peloponnisos (GR) 47,3 63,7 0,6 6,9
19 Algarve (P) 47,9 39,8 0,3 7,0
20 Extremadura (E) 49,S 279,9 1,1 7,3
21 Dytiki Makedonia (GR) 50,2 90,5 0,3 7,4
22 Norte (P) 50,2 35,0 3,5 8,4
23 Notio Aigaio (GR) 52,2 40,7 0,3 8,4
24 Attiki (GR) 52,3 112,6 3,5 9,5
25 Martinique (F) 53,0 239,9 0,3 9,6
26 Guyane (F) 54,0 231,3 0,1 9,6
27 Andalucia (E) 57,8 290,5 6,9 11,6
28 Calabria (I) 57,9 206,4 2,2 12,2
29 Sterea Ellada (GR) 58,0 79,5 0,6 12,4
30 Galicia (E) 58,3 160,3 2,8 13,2
31 Castilla . La Mancha (E) 63,1 167,2 1,7 13,7
32 Ceuta Y Melilla (E) 63,6 271,7 0,1 13,7
33 Basilicata (I) 64,S 223,5 0,6 13,9
34 Castilla • León (E) 66,7 179,6 2,6 14,7
35 Sicilia (I) 67,5 230,4 5,2 16,2
36 Ireland (IRL) 68,0 183,3 3,5 17,2
37 Campania (I) 70,2 224,0 5,8 18,9
38 Murcia (E) 71,3 208,8 1,0 19,2
39 Asturias (E) 71,S 188,4 1,1 19,5
40 Puglia (I) 74,1 157,5 4,1 20,7

continua
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continuação

PIIl por Habitante Taxa de
Poder Padrão de Com- DesempregoOrdem Região pra - Média Média População em 1991

1989/1990/1991 (1991/1992/1993)
(EUR 12-100)

Total em Panicipação
Milhões Acumulada (%)41 Sardegna (I) 74,2 196,2 1,7 21,242 Cantabria (E) 74,4 179,3 0,5 21,343 Canarias (E) 74,S 267,0 1,5 21,844 Nonhern Ireland (RU) 75,1 165,8 1,6 22,245 Comunidad Valenciana (E) 76,0 202,2 3,8 23,346 Lisboa e Vale do Tejo (P) 76,6 53,S 3,3 24,347 Merseyside (RU) 76,7 152,5 1,4 24,748 Highlands, Islands (RU) 76,9 114,1 0,3 24,849 South Yorshire (RU) 77,5 124,5 1,3 25,150 Hainaut (B) 77,6 141,8 1,3 25,S51 Flevoland (NL) 78,1 78.3 0,2 26,652 Molise (I) 78,8 156.5 0,3 25,753 Corse (F) 79,8 114,7 0,3 25,754 Cornwall, Devon (RUl 80,2 105,7 1,5 26,255 Nonhumberland, Tyne. Wear

(RU) 80,4 126,7 1,4 26,656 Clwyd, Dyfed. Gwynedd, Powys
(RU) 81,1 92,7 1,1 26,957 Lüneburg (D) 81,9 49,9 1,5 27,458 Namur(B) 82,6 107,5 0,4 27,559 Lincolnshire (RU) 83,1 85,7 0,6 27,660 Friesland (NL) 83,6 105,5 0,6 27,861 Cleveland, Durham (RU) 83,8 124,5 1,2 28,262 Gwent, Mid Glamorgan (RU) 84,S 106,0 1,8 28,763 Rioja (E) 84,6 125,8 0,3 28,764 Luxembourg (B) 84,7 63,4 0,2 28,865' Aragón (E) 84,8 125,4 1,2 29,266 Solap, Staffordshire (RU) 84,8 82,3 1,4 29,667 Languedoc-Roussillon (F) 85,1 141,6 2,1 30,2

68 Trier (D) 86,5 40,7 0,5 30,369 Limousin (F) 86,8 88,4 0,7 30,570 Essex (RU) 86,8 89,0 1,5 31,071 Hereford, Worcs, Warwick (RU) 87,S 80,0 1,2 31,372 Dumfries-Gall, Strathclyde (RU) 88,4 125,0 2,5 32,0
73 Drenthe (NL) 88,5 92,1 0,4 32,274 Gelderlan (NL) 88,9 75,8 1,8 32,775 Pais Vasco (E) 89,1 212,5 2,1 33,376 Overijssel (NL) 89,7 77,2 1,0 33,677 N ord - Pas-de-Calais (F) 89,8 132,4 4,0 34,778 Ost for Storeblt (DK) 90,0 111,7 0,6 34,9
79 Kent (RU) 90,2 89,3 1,5 35,4
80 Abruzzi (I) 90,2 116,1 1,3 35,7

continua
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continuaçãc

l'ffi por Habitante Taxa de
Poder Padrão de Com- Desemprego

Ordem Região prOl- Médta Média População em 1991
1989/1990/1991 (1991/1992/1993)
(EUR 12-100)

Total em Panicipação
Milhões Acumulada (%)

81 Derbyshire, Nottingham, (RU) 90,3 98,6 2,0 36,3
82 Poitou.Charentes (F) 90,5 121,0 1,6 36,8
83 Lancashire (RU) 91,1 88,2 1,4 37,2
84 Bretagne (F) 91,4 93,0 2,8 38,0
85 Greater Manchester (RU) 91,7 109,9 2,6 38,7
86 Auvergne (F) 91,7 105,6 1,3 39,1
87 West Yorkshire (RU) 92,2 99,9 2,1 39,7
88 Koblenz (D) 92,4 36,8 1,4 40,1
89 Dorset, Somerset (RU) 92,5 87,2 1,1 40,4
90 Nonh Yorkshire (RU) 92,6 62,5 0,7 40,6
91 Cataluiía (E) 92,7 150,8 6,0 42,4
92 Lorraine (F) 93,1 95,6 2,3 43,1
93 Weser-Ems (D) 94,0 59,9 2,2 43,7
94 Bord-Centr- Fife- Lothlan- 94,3 96,3 1,9 44,2

Tay (RU)
95 Madrid (E) 94,4 143,6 4,9 45,6
96 Limburg (NL) 94,8 76,1 1,1 46,0
97 West Midlands (Country) (RU) 95,0 133,6 2,6 46,7
98 Picardie (F) 95,2 107,1 1,8 47,2
99 Basse-Normandie (F) 95,2 90,7 1,4 47,6
100 Midi-Pyrénées (F) 95,3 91,1 2,4 48,4
101 Münster (D) 95,4 60,3 2,5 49,1
102 Humberside (RU) 95,4 120,5 0,9 49,3
103 Oberpfalz (D) 95,6 44,7 1,0 49,6
104 Liege (B) 95,8 116,2 1,0 49,9
i05 Navarra (E) 95,9 118,0 0,5 50,0
106 Niederbayern (D) 96,5 34,6 1,1 50,4
107 Schleswig.Holstein (D) 96,9 51,3 2,6 51,1
108 Pays de la Loire (F) 97,6 103,2 3,1 52,0
109 Hampshire, Isle of Wigth (RU) 97,9 83,1 1,7 52,5
110 Gieben (D) 97,9 47,1 1,0 52,8
111 Baleares (E) 98,3 123,3 0,7 53,0
112 Noord-Brabant (NL) 98,6 74,7 2,2 53,6
113 Bourgogne (F) 98,9 100,6 1,6 54,1
114 Umbria (I) 98,9 94,7 0,8 54,3
115 Surrey, East-West Sussex (RU) 99,4 71,4 2,4 55,0
116 Vest for Storeblt (DK) 99,4 105,7 2,8 55,8
117 Unterfranken (D) 99,6 37,2 1,2 56,2
118 Oost-Vlaander (B) 99,7 58,6 1,3 56,6 "'119 East Anglia (RU) 99,8 78,9 2,1 57,2
120 Provence-Alpes-Côte-d' Azur (F) 101,5 133,6 4,3 58,4
121 Bedford, Henfordshire (RU) 102,6 76,7 1,5 58,9

continua
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conunuação

Plli por Habitante Taxa de
Poder Padrão de Com- DesempregoOrdem Região pra - Média Média População em 1991

1989/1990/1991 (1991/1992/1993)
(EUR 12-100)

Total em Participação
Milhões Acumulada (%)

122 Cemre (F) 103,0 98,9 2,4 59,5
123 Cumbria (RU) 103,3 81,3 0,5 59,7
124 Limburg (B) 103,3 84,S 0,7 59,9
125 Aquitaine (F) 103,3 120,3 2,8 60,7
126 Oberfranken (D) 103,9 39,1 1,1 61,0
127 Cheshire (RU) 104,0 84,6 1,0 61,3
12S Arnesberg (D) 104,2 66,4 3,7 62,4
129 Franche-Comté (F) 104,2 S4,3 1,1 62,7
130 Leicester, Northampton (RU) 104,6 79,7 1,5 63,1
131 Marche (l) 104,7 66,7 1,4 63,5
132 Detmold(D) 106,0 49,S 1,9 64,1
133 West.Vlaanderen (B) 106,3 47,2 1,1 64,4
134 Zuid.Holland (NL) 106,3 75,1 3,2 65,3
135 Avon, Gloucester, Wiltshire (RU) 106,6 85,7 2,0 65,9
136 Utrecht (NL) 107,1 68,7 1,0 66,2
137 Kassel (D) 107,4 53,3 1,2 66,6
138 Saarland (D) 107,6 6S,4 1,1 66,9
139 Haute-Normandie (F) 108,4 124,8 1,7 67,4
14O Zeeland (NL) 108,7 75,1 0,4 67,5
141 Toscana (l) 109,4 80,7 3,6 68,S
142 Rhône-Alpes (F) 109,7 99,5 5,4 70,1
143 Freiburg (D) 110,0 34,2 2,0 70,7
144 Champagne-Ardenne (F) 110,7 100,6 1,3 71,0
145 Berks, Bucks, Oxfordshire (RU) 110,8 63,6 2,0 71,6
146 Rheinhessen.Pfalz (D) 110,9 44,9 1,9 72,2
1~7 Schwaben (D) 111,1 29,4 1,6 72,6
148 Braunschweig (D) 112,3 71,0 1,6 73,1
149 Ki:iln (D) 112,8 59,5 4,0 74,3
150 Tübmgen (D) 112,9 30,4 1,6 74,7
151 Alsace (F) 113,7 59,1 1,6 75,2
152 Noord.Holland (NL) 113,S 81,4 2,4 75,9
153 Liguria (l) 115,8 94,9 1,7 76,4
154 Berlin (D) 116,3 90,1 3,4 77,4
155 Hannover (D) 116,6 59,1 2,0 78,0
156 Brabam (B) 116,6 74,4 2,2 78,6
157 Veneto (l) 116,6 47,5 4,4 79,9
158 Lazio (l) 116,8 10S,S 5,2 81,4
159 Grampian (RU) 117,3 55,1 0,5 81,5
160 Piemo me (l) 119,6 76,4 4,4 82,8
161 Friuli.Venezia Giulia (l) 121,6 57,5 1,2 83,2
162 Tremino-Alto Adige (l) 122,0 32,7 0,9 83,4
163 Düsseldon (D) 122,8 67,9 5,2 84,9

continua
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continuação

PlB por Habitante Taxa de
Poder Padrão de Com- Desemprego

Ordem Região pra - Média Média População em 1991
1989/1990/1991 (1991/1992/1993)
(EUR 12-100)

Total em ParticIpação
Milhões Acumulada (%)

164 Karlsruhe (D) 124,2 36,3 2,5 85,6
165 Amwerpen (B) 125,6 71,5 1,6 86,1
166 Hovedstadsregionen (DK) 126,7 93.9 1,7 86,6
167 Mittelfranken (D) 126,7 36,4 1,6 87,1
168 Luxembourg (L) 127,2 20.1 0,4 87,2
169 Groningen (NL) 127,4 112,6 0,6 87,3
170 Emilia-Romagna (I) 127,5 46.2 3,9 88,5
171 Valle d'Aosta (I) 129.6 82.8 0,1 88,5
172 Lombardia (I) 134,7 41,8 8,9 91,1
173 Stuttgart (D) 137,6 30.8 3,6 92,2
174 Oberbayern (D) 148.1 27.1 3,8 93,2
175 Bremen (D) 149,7 85.8 0,7 93,4
176 Greater London (RU) 151.2 131.2 6,8 95,4
177 Darmstadt (Dl 162.9 35.0 3,5 96,4
178 Ile de France (Fl 166,8 86.3 10,7 99,5
179 Hamburg (D) 194,5 59,4 1,6 100,0
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